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PREFEITURA íVIUNICIPAL DE R|BEIRAO DO PINHAL

- ESTADO DO PARANA -

1. DOCUMENTO DE FORMALIçÃO DE DEMANDA (DFD}

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDAOE DA CONTRATAçÃO/AQUISIçÃO

TENDO EM VISTA PARALISAÇÃO PARA LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES COMLEMENIARES RELACIONAS AO

PROIETO E CONSIDERANDO QUE AS MESMAS JÁ FORAM INSERIDAS NA PASTA TÉCNICA, SOTICITA,OS A

REABERTURA Do pRocEsso rENDo EM vtsrA euE A TLUMINAÇÃo púBucA É oe rutoevrruteL trrlpoRtÂrucra

PARA o DESENVoLVTMENTo soctAl E EcoNôMtco Dos MUNtcÍptos, coNsITUtNDo-sE NUM Dos vEroREs

rMpoRtANTEs PARA A SEGURANçA púBUcA Dos cENTRos uRBANos, ALEM DE vALoRtzAR E aUDAR A
PRESERVAR o pATRTMôNro púBlrco E pARTrcuLAR, EMBELEZANDo-oS E pRoprcrANDo A uILtzAÇÃo
NoruRNA PARA ATTVTDADES DE LAZER, coMÉRcro E cULTURA.

o DESGASTE Dos MATER|A|S euE coMpÕEM o ATUAL stsrEMA DE TLUMTNAçÃo púBLrcA É uM FAToR
pREocupANTE, E A PREVENçÃo pALtATtvA ATUAL NÃo EsrÁ soLUCtoNANDo os PRoBLEMAS, DEtxANDo o
srsrEMA AÍUAL rvrurto vurruenÁvEL No euE sE REFERE Ao rRÁFEGo DE vEícuLos E DE pEDEsrREs E À

cRrvtr,rçÃo oa cRTMTNALtDADE

coM A SUBSTUIçÃo Do ATUAL SISTEMA DE ILUMINAÇÃo PoR LUMINÁRIA5 LED, PRoPoRcIoNAREMoS MAIoR

vrsrBruDADE E SEGURANçA Aos usuÁnros e MoRADoRES Dos rREcHos BENEFrcrADos.

3. DESCRTçÔ€S C QUANTTDADES

coNTRATAÉo DE EMPRESA EspEoALrzADA PARA A REALTZAçÃo DE sERVrÇos DE suBsrrurÇÃo DE

LUMTNÁRtAs coNVENctoNAts poR LUMTNÁRtAs DE TEcNoLoGtA lro ruo peRÍrvterno URBANo Do MUNlciplo E

No DtsrRtro RURAL DE TRtoúNDtA.

01

Orgão:SECRETARIADEOBRAS Setorrequisitante(Unidadê/Setor/Departamênto):OBRAS

3tL
{,,s

üg
13:)Responsável pela Demanda: PEDRO PRESTES

E-mail: pm rpinha l@ uol.co m. br Fone: (43)3551-8301

OB]ÊÍO: CONTRATAçÂO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REATIZAçÃO DE SERVIçOS DE SUBSTITUIçÃO DE

ruMrNÁRrAs coNvENcroNArs pon LUMrNÁRrAs DE TEcNotoctA tED No pERíMETRo URBANo Do MUNrcípo
E NO DISTRITO RURAT DE TRIOúNDIA.

VALOR ESTTMADO PARA A AQUTSIçÃO: Rs 2.393.315,46
cRÉDITos oRçAMENTÁRIos:
PREV|SÃO DE DArA PARA rNíCrO DOs 5ERVIÇO5: AGOSTO DE 2025

ITEM CATSER oEscRrçÃo QTD UND V. UNIT

21s39

INSTALAçÃO /
uaruurrruçÃo -

ILUMINAÇÃO
TRAVESSIA URBANA /

OBRA DE ARTE

ESPECIAL

01 sERVrÇO R5 2.393.315,46 Rs 2.393.31s,46

Rua Pâráná 983 - Centro - CEP: 86.49O-(x)0 - Fonêi (43)35518301. CNPJ: 76.968.064/0001-42
Endereço 6l€trônico wwrr.ribeiraodopinhal pr.qov.br -Ê-mail pnrpinhal@uol.com.br e compras.pmrplnhal@qmêil.com
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA -

4. Observações gerais:

.n\\)

4.1. Servidor indicado para fiscalizar o contrato: JoÃO VITOR SIQUEIRA ,t*,"'; t9.\., /
4.2. Local e horário da Entrega/Execução; 180 DIAS APóS O ENVIO

sERVrçOS.
h orro*,raçÃo p\rn rNíqo Dos

\\
4.3. Servidor responsável para esclarecimentos: JOÃO V[oR SIqUEIRA SANTOS

4.4. Servidor responsável pelo recebimento: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO

RIBEIRÃO DO PINHAL, 23 DE JUNHO DE 2025.

PEDRO PRESTES

Responsável pela Formalização da Demanda

EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO QUE REGE O TEMA, ENCAM

PARA ANÁLISE DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE PARA A
PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS.

1 I

COMPETENTE

E DEMAIS

CIENTE:

UNICIPAL

FRAIZDARTAGNAN
PREFE]TO

Rua Paraná 983 - Cêntro - CEP: 86.490-000 - Fonê: (43)35518301. CNPJ: 76.968.064/0001-42
Endereço eletrônico www.ribeiraoclopinhal.pr.gov.br -E-mall pmrpinhal@uol.com.br e compras.pmrpinhal@gmail.com



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA -

PARANÁI§'
SECFEÍAFIA DAS CIDAOES

MTNUTA DE CONVÊNIO N" 185/2025 - SECTD

TERMO DE CONVÊNIO N' IS5/2O25.SECID OUE
ENTRE SI CELEBRAIT' O ESTADO DO PARANÁ,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DAS
CIDADES, O SERVTÇO SOCTAL AUTôNOMO
PARANACIOADE E O MUNIC|PIO DE RIBEIRÀO
DO PINHAL

Pelo presente instrumento, o ESTADO DO PARANÁ, pessoa juÍídica de direito público,
por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO OAS CIDADES, inscrita no CNPJ sob n"
76.416.908/000142, com sede na Ruâ Euripedes Garcez do Nascimento, 1195 - Ahú -

Curitiba-PR, CEP 80.54G280, doravante denominada SECID, na condição de
CONCEDENTE, neste alo representado pelo Secrêtário de Estado Luiz Augusto Silva
- GUTO SILVA; O SERVIÇO SOCIAL AUTôNOMO PARANACIDADE, PESSOA JUridiCA
de direito pÍivado, sem fins lucrativos, instituido pela Lei Estâdual n' 15.2'1112006,

inscÍito no CNPJ sob n" 01.450.804/0001-55, com sede na Rua Eurípedes Garcez do

Nascimento, 1195 - Ahú - Curitiba-PR, CEP 8254G280, doravante denominado
PARANACIDADÊ, na condição de INTERVENIENÍE, neste ato representado pela

Superintendente Executiva CAMILA MILEKE SCUCATO; o Município de RIBEIRÃO DO
PINHAL, pessoa juridicâ de direito publico, inscrito no CNPJ sob n'76.968.064/0001-
42, doravante denominado MUNICIPIO, na condiÉo de CONVENENTE, neste ato
representado pelo(a) Prefeito(a) DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, considerândo o

contido no(s) protocolo(s) 22.366.684-1,

RESOLVEM, de comum acordo, celebrar o presentê CONVÊNIO, regido pelas

disposiçôes contidas na Lei 14.133 de O1lUn021, Oecreto Estadual 10.086 de
17lO'112O22, na Lei Estadual n' 15.608/2007, Lei Estaduâl no 19.36'l/17, Oêcrêtos
Estaduais no. 8.62212013, no 4.189/2016, no 3.536/2019 e no 10.086/2022, e na

Resoluçâo n'28nU1 do Tribunal de Contas do Estado do PâÍaná e suas altêraçtus
posteriores, e na Autorização Governamental exarada em 1111212023, constante do
protocolo 21.444.56'1-l, bem conro nos demais dispositivos legais aplicáveis, mediante
as cláusulas e condições a seguir estâbelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
constitui objeto do presente coNVÊNlo: ILUMINAÇÃo PÚBLlcA (suBsTlTUlÇÃo
DE LUI\4INÁRIAS) / PROGRAMAASFALTO NOVO, VIDA NOVA
PAúGRAFO PRIMEIRO: As atividades básicas a serêm desenvolvidas parâ a

consecução do objeto pactuado serão previstâs no Plano de Trabalho, que passa a
Íazer parte integrante deste CONVÊNlO.
PAúGRAFo sEGUNDo: os cronogrâmas dê Desembolso constantes dos Planos de

nú tlnip€d"sGJr.êr dô Nrlom.nro I l9t Àhu

a€p 305a0-:30l(ur lbJ I P.rin. I IêLto..: ar ,250'7:00

rôseÍido ào ,íoto.oro 22.356.6t+ t po.: &. cr.diÉ s.itôaá d. süÉ om 29104/2 025 l5: I t À .urênri(idà.,,â dê!@ (Íô.úmênb podê *' vÀlldadà no endêrê(o
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PREFEITURA MUNlCIPAL DE RTBEIRÃO DO PINHAL

- ESTADO DO PARANA.

PARANÁISJ I
.,

SECPETAFIA DÀS CIDÀDEs

MINUTA DE CONVÊNrc N'í85/2025 - SECID

Trabalho mencionãdos na presenle Cláusula necessariamente nâo precisam seÍ
seguidos, pois o valor dos Íepasses é deconente da efetiva execuçâo do objeto, de
acordo com sucessivas mediÉes, no caso de obras e realizeção de serviços, ou com
o recebimento de bens.

CLÁUSULA SEGUNDA - RECURSOS
PaÍa a execução do objeto deste CONVÊNIO, os recursos somam o valor total de

2.393.315,46(dois milhôes e trezentos e roventa e três mil e trezentos e quinze reais e
quarenta e seis centavos), cebendo ao CONCEDÉNTE destinar o valor de

1.799,000,00(um milhão e setecentos e noventa e nove mil reais) os quais corÍerão à

conta da dotaÇão ôrÇamentária F670215451 148088 - Dêsênvolvimento Urbano,

Sustentávêl e de lnÍrâestruturâ das Cidades, rubricâ de despesa 44404201 - Auxflio a

l\.4unicípios, fonte de Recursos do Tesouro do Estado, e ao CONVENENÍE, como forma
de contrapartida, destinar o valoÍ de 594.315,46(quinhentos ê noventa e quatro mil e
trezentos ê quinze reais e quarenta e seis cenlavos).
PAúGRAFO PRIMEIRO: Durante a execuÉo do objeto deste CONVÊNIO, toda e
qualquer despesa excedênte deverá sêÍ suportâda, preferencialmente, pelo

CONVENENTE, na forma de contraparlida municipal.
PAúGRAFo SEGUNDO: Havendo redução dos recursos previstos no Convênio, a

reduçáo de valor deverá ser feita na conkapartida do município, desde que respeitada
â permanência de umâ contrapaítida, dê, no mínimo 5yo do novo vãlor total.
Após estipulada a contraparüda mínima de 50/0, havendo ainda necessidade de
redução, essa redução de valor será aplicada sob,Íe os recursos doTesouro do Estado.

PAúGRAFO TERGEIRO: se, âpós a licÍtâção e a homologaÉo do pÍocesso

licitatório, houveÍ redução de valoí em relação ao último valor total estipulado, a

redução deverá ser aplicada sobre a contrapartida do município, desde que rêspêitadâ
a permânência de uma contrapartida de, no mínimo 5% do novo valor total.

Após estipulada a contrapaÍüda mínima de 5%, havendo ainde necessidade de
redução, essa redução de valor será aplicâda sobre os Íecursos do Tesouro do Eslado.
PARÁGRAFO OUARTO: Quando o objeto do convênio estiver no âmbito dos
programas Asfalto Novo, Vida Nova (Oecreto Êstâdual 715212024, e autorização
Govemamental exarada em 2710312025 - @nstante do e-protocolo 23.578.935-3), bem
como de projetos relativos â Eslradas Rurais e Banacóes lndustriais, elegiveis no

êscopo do Programa Rotas do Progresso (Decreto Esiadual 7,79412024, e aulori2açáo
GoveÍnamental exarada em 1110212025 - constante do e-protocolo 23.476.497-71, as
condições estipuladas nos paÍágrafos terceiro e quarto náo se aplicam, podendo as
eventuais reduçóes de valores serem suprimidâs, êm sua totalidade, de eventual
contrapartida do CONVENENTE, mesmo que o convênio ren'ranesça sem
contrapartida.

Ruà Éur'ped€rG.r(erdo NJ«'mê.ro I195 Ahu
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO DO PINHAL

- ESTADO DO PARANA -

PARANÁ{S'
SECRETARIA OAS CIDÀOES

MINUTA DE CONVÊNIO N" í85/2025. SECID

cLÁUSULA TERGEIRA- LIBERAçÃo Dos REcuRsos
Os recursos do CONCEDENTE, destinados à execução do obieto deste CONVÊNlO,
serão libeÍados de acordo com a Lei Estadual no 19.20612017, Lei Estadual no

19.36112017 e com as medições realizadas pelo CONVENENTE, devidamenle
aprovadas pelo INTERVENIENTE, de formâ proporcional mm â êventuâl contrapartida
do município, exc€to nos casos enumêrados na legislação pêrtinente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No caso de obras, o valor da última medi€o não poderá ier
percentual inferioÍ ao estabelecido no edital de licitação aprovado pelo
INTERVENIENTE.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os recursos repassados ê ã contÍapartida flnanceira
deverâo ser depositados e movimentados na mesma conta bancária específica, em
instituição Íinanceir.a oÍiciâ1.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Não havendo inslituição financêira oficiâl na localidade do
CONVENENTE, os valores transferidos e a contrapaÍtida, se houver, poderáo ser
movimentados em agência bancária local, observada a legislaçáo pertinentê.

CLÁUSULA QUARTA- UTILIzAÇÃo DoS RECURsos
O CONVENENTE deverá providenciar â aberlura de conta bancária específica, em
instituiÉo financeira oÍicial, para a moümentaçáo dos recursos lransferidos pelo
CONCEDENTE, na Íorma da Lei Estâduâl 't9.361/2017, permitindo-se saques somente
para pagamento de despesas referentes ao objeto pactuado.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos repassados, bem como a contrapartida
municipâl depositada, enquanto náo utilizados, seráo obígatoriamente aplicâdos pelo
CONVENENTE na forma da legislação vigente.
PARÁGRAFO SEGUNDO: As receitas Íinanceiras auferidas na foÍma do parágrafo
anterior serão obrigatoriamente computadas a cÍédito deste CONVÊNlO e aplicadas,
exclusivamente, no obieto de sua finalidade, desde que sua prêvisão de aplicação
conste do plano de trabalho.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Será considerado irregular o pagamento de taxas
banérias, multas, juros ou atualizaçáo monêtária, decorrentes de culpa de agente do
tomador doe recursos, ou pelo descumpimento de determinações legais ou conveniais.
PAúGRAFO QUARTO: Os registros no SIT das moümentaçóes Íinanceiras
realizados pelo CONVENENTE devem coincidir integralmente com os demonstÍativos

Âua tur p"der 6à,..2do Nr1.'nr.nrô I195 Ahu
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PREFEITURA MUNICTPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA -

PARANÁW t;
d

l6
l0

SECREIÂRlA OAS CIOADÉS

MINUTA DE CONVENIO N" í85/2025. SECID

banúÍios anexados no SlT.

PARÁGRAFO OUINTO: Ouando da conclusão, denúncia, rescisâo ou extinçâo deste
CONVÊNIO, os saldos Íinanceiros remanescentes, inclusive os provenientes das
receitas realizadas, serão devolvidos, no prâzo improrrogável de 30 (trinta) dias do

evento, atualizados monetariamentê, de acordo com indices aplicáveis aos débitos
para com a Fazenda Pública, ao Tesouro Geral do Estado, através de Guia de

Recolhimento, código 5339, sob pêna dâ imediata instauração de tomada de contas
especial.
PARÁGRAFo SExTo: A dêvolução dos saldos financeiros remânescentes, na ÍoÍma
estabelecida no parágrafo quinto, deverá ocorrêr também, obrigatoriamente, nos

seguintes casos:

a. Quando da náo execuÉo do objeto do CONVÊN|O no prâzo definido;
b. Ouando nâo for apÍesentada, no prazo exigido e dentro das noÍmas vigentes, a

prestação de contas parcial ou final;
c. Quando os recursos não forem utilizados adequadamentê na finalidade

estabelecida deste CONVÊNlO;
d. Ouando não forem aceitas as justificativas peb não cumprimento das metas e

indicadores estabelecidos no Plano de Trabalho;
e. Quando houver a execução e aporte de recursos linanceiros de formâ diversa

do exposto no presente ajuste.

PAúGRÁFO SÉTIMO: Ouando da conclusáo deste convênio, se houver saldo de
recursos de contrapartida municipal, esses poderão ser recolhidos ao Convenente,

CLÁUSULA oUINTA - ExEcUçÁo DE DESPESA
As despesas relativas a este CONVÊNlo serão comprovadas por meio de documentos
originais pÍôprios, tais como notas fiscais, notas Íiscais-tâturas, duplicatas, rêcibos de
pagamento, guias de recolhiÍnento de encargos sociâis ou tributos, devidamenle
quitados, em que constem reÍerências ao nomê do CONVENENTE, número deste
CONVÊNlO, número do empenho, número do processo, endereço, CNPJ, Municipio e
Estado do fornecedor.
PAúGRAFO ÚNICO: É vedado ao CONVENENTE:

a. Utilizar os rêcursos em finâlidade diversa da estabelecida neste CONVÉNIO,
ainda que em caráter de emergência ou em despesas efeluadas em data anlerior
à sua celebrâçáo ou posterior ao seu período de vigência;

b. Realizar despesas a título de taxa ou comissão de administração, de gerência

ou similar;
c. Pagar ou acordar o pagamento de gratificação, consultoria, assistência têcnica

ou qualquer espécie de rêmunêrâção âdicional a sêrvidoí que pêrtençâ aos

Ruô f!, pedes 6J'.êrdo N.sínr..to 1l95 rAnu
ctP 80510 28o I CuÍ iibà l PaÍáf,a lrd.to . al t250.7200
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA -
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PARAilÃÍSJ tÊ;1'ô&ú-o'à
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SECRETARIA DAS CIDADÉS

MTNUTA DE CONVÊtttO N" 18512025 - SECTD

quadros de órgãos ou entidades das Administrações Públícas Federal,
Estaduais, Municipais ou do Distrito Federal.

CLÁUSULA sExTA - ATRIBUIÇÕES
l- São atribuiçôes do CONCEDENTE:
a) Publicar o extrato deste CONVÊNIO no Diário OÍicial do Estado;
b) Registrar informaçôes e documentos no Sistema lntegrado de TransÍerências - SIT

do Tribunal de Contas do Estado, observando o contido nas resoluções e instru@es
normativas daquele Tribunal;

c) Autorizar o CONVENENTE, após a juntada do Plano de Trabalho e da análise e
aprovação dos projetos pelo INTERVENIENTE, a licitar a consecução do objeto
deste CONVÊNIO;

d) Mediante a verificação pelo INTERVENIENTE do processo licitatório, autorizar ao
CONVENENTE a hornologação da licitação, e, em se traüando de registro de preços,

autorizar a contratação do objeto destê CONVÊNIO;
e) Repassar os recursos financeiros destinados à consecução do objeto deste

CONVÊN|O após a efetiva execução do objeto com aferição supervisionada pelo

INTERVENIENTE, de acordo com sucessivas medi@es, no c:rso de obras e
realização de serviços ou com o recebimento de bens, nos termos da Lei no

19.206t2A17.
Í) lnformar ao INTERVENIENTE a realização do repasse dos recursos ao

CONVENENTE para Íins de registro e controle;
g) Encaminhar a prestação de contas deste CONVÊNIO ao Tribunal de Contas do

Estado, por meio do SIT;
h) Validar o termo de objetivo atíngido do presente CONVÊNIO, emitido pelo

INTERVENIENTE;
i) Aplicar as penalidades previstas e proceder às ações administrativas necessárias à

exigência da restituição dos recursos transferidos quando for o caso.

ll- São atribuições do INTERVENIENTE:
a) Analisar os projetos apresentados pelo CONVENENTE, preparar editais para a

realização do processo licitatôrio, analisar a docurnentaçâo, preparar a autorização
para homologação do pro@sso licitatório e, em caso de registro de preços, analisar
a documentâção pertinente, e preparar o documento para gue o CONCEDENTE
autorize a contatação do objeto deste CONVÊNIO;

Pá90â5dell
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b) Respondêr pela aprovação das mediçôes realizadas pelo CONVENENTE, bem
como pela supervisâo da execução do objeto deste CONVÊNlO;

c) Realizar o registro e controle dos recursos repassâdos;
d) ValidaÍ o termo de recebimento provisório e deÍinitivo do objeto deste CONVÊNIO,

emitido pelo CONVENENTE;
e) Emitir o lermo de objetivo atingido do presente CONVÉNlO:
f) Praticar os demais atos necess'ários ao cumprimento do objeto deste CONVÊNIO,

podendo inclusive constituir comissão especiâl para acompanhamento de sua
execução;

g) lndicar, em ato específico, o Íisc€l da transferência, dando cumprimento ao contido
na Resolução no 2812011 do Tribunâl de Contas do Estâdo do PãÍená e suas
alterações postedores.

lll - Sáo atribuiçóes do CONVENÊNTE;
a) Executar diretâmente a integralidade do objeto pactuado neste CONVÊNlo;
b) Assegurar, na sua integrâlidâde, a execuÉo do objeto deste CONVÊNIO,

determinando a coneção de vÍcios que possâm comprometer â fruiçâo, pela
populaçáo beneÍiciada, das benesses inerentes ao ójeto pacluado, inclusive
quando detectados pelo CONCÊDENTE;

c) Operar, mânter e conservar adequadamente o patÍimônio público gerado pelos
investimentos decorrentes deste CONVÊNlOi

d) Supoíar, integíalmente, toda e qualquer despesa excêdênte âos recursos
financeiros transferidos pelo CONCEDENTE;

e) AsseguraÍ, mediante previsão orçamentária específica, os valoíes reÍêrentes à

contrapaÍtida f inanceira eventualmente oÍerecida ;

f) Promover, se for o caso, os crâlitos dos recursos ÍinanceiÍos íeferentes à
contrapartida, na conta bancáÍia especíÍica para a consecuçâo do objeto deste
CONVENIO;

g) Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista, prêvidenciáriâ,
fisc€l e comercial, bem como os encargos deconentes de eventuais demandas
judiciais relativas a recursos humanos utilizados na execução do objeto deste
CONVÊNIO, bem como por todos os ônus tÍibutários ou exbaordinários que
incidam sobÍe o presente instrumento;

h) Assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do Governo Estâdual e,
bem assim, do CONCEOENTE em toda e qualquer açáo, proÍÍlocional ou não,
Íelacionada com a êxecuçáo do objeto deste CONVÊNlO:

i) Realizar, sob sua inteira íêsponsabilidade, epós a devida autorizaçâo do
CONCEDENTE, o processo licitatório, e a contratação, nos lermos da legislação
vigente;
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j) Apresentar informações e documentos ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná,
por meio do Sistema lntegrado de TransÍerência - SlT, observando o contido nas
resoluções e instruções normativas pertinentes;

k) Realizar o acompanhamento e fiscalização dos serviços, elaborando Boletim de
Medição dos serviços executados;

l) lndicar proíissional para o acompanhamento e Íiscalização do cumprimento do
objeto deste CONVÊNlO;

m) Em caso de obras, contratar, com recursos próprios do Município, laboratório para
realização de ensaios de controle tecnológico, com emissão de laudos conclusivos,
sempre que solicitado pelo INTERVENIENTE, PARANACIDADE, a qualquer
momento da execução da obra. O laboratório a ser contratado pelo CONVENENTE
deverá ser dfferente do laboratório eventualmente contratado pela empresa
executora da obra.

n) lnstaurar processo administraüvo apuratório, inclusive de caráter disciplinar,
quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos ou
inegularidades na execução deste CONVÊNlO, comunicando a eventual
instauração ao CONCEDENTE;

o) lnformar, mediante declaração por escrito, a inexistência de outro investimento
público simultâneo com o rnesmo objeto do presente CONVÊNIO;

p) Exibir as marc:ls do Governo do Paraná, da Secretaria de Estado do Govemo, do
CONVENENTE e do INTERVENIENTE de acordo com os padrôes de identidade
visual, fornecidos pelos conespondentes órgãos, após a assinatura do CONVÊNlO,
sendo vedado aos partícipes a execução de ações previstas no Plano de Trabalho
com aplicação das logomarcas institucionaís no ano eleitoral, nos 03 (três) meses
que antecedem o pleito até o término das eleições (2o turno, se houver), e a

utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de
autoridades ou servidores públicos;

q) Efetuar o pagamento â empresa contrâtada para a execu$o do objeto deste Convênio,
em um prazo máximo de cinco dias úteis após o recebimento dos recursos repassados
pelo CONCEDENTE;

r) Sem prejuízo às demais atribuições, no caso do objeto do convênio ser uma obra,
junto à medição da primeira etapa deverão ser encaminhados, no que couber, os
seguintes documentos:

1. Comprovante de Garantia Contratual;
2. ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, expedida pelo Conselho

Regional de Engenharia ou RRT - Registro de Responsabilidade Técnica,
expedido pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo, de fiscalização da obra
ou serviço;
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3. Matriculâ da Obra ou Sêúço no INSS, observadas ãs iserçóes da lnstruçáo
Normâtiva 209/INSS/DAF;

4. Alvará de construção.
s) Sem prejuizo às demais atribuigôes, no câso do objeto do convênio ser uma obra,

junto à mediÉo dâ última etapa deveÍão ser encaminhados, no quê couber, os
seguintes documenlos:

1. Termo de recebimenlo provisório;
2. CND - Certidão Negativa de Débitos da Receita FedeÍal, referente à matrícule

da obra ou serviço.
t) No caso dê insolvência e/ou qualquer oúra causa impeditiva da apresentação de

CND - CeÍtidáo Negativa de Oébitos da Recêita Fêderal reÍerente à matricula da
obra, o convênio poderá seÍ encerrado unilateralmente pelo CONCEDENTE, desde
que a obra esteja finalizadâ, cumpdndo com o objetivo do convênio, isentândo o
Estado do Paraná e o INTERVENIENTÊ dê quaisquer ônus, mesmo que o
Concedenle não tenha efetuado o repasse para pagamento da medição referida na
alinea r deste inciso, íicando esse pagamenlo sob a inteiÍa reponsabilidadê do
CONVENENTE;

u) No caso de o objeto do Convênio ser â aquisição de veiculos ou equipamentos
Íodoviários, o CONVENENÍE deverá utilizâr o bem, somente após efetuar o seu
pagamento;

v) Em caso dâ propositura de qualqueÍ demanda judicial envolvendo a execução do
objeto deste CONVÊNIO, o CONVENENTE deverá assumir em iuízo toda a

responsabilidade pela sua RscalizaÉo e contrataÉo, isentando o Êstado do
Paraná e o INTERVENIENTE de quaisquer ônus;

w) Prêservar lodos os documentos originais relacionados ao presênte CONVÊNIO,
independentemente da apresentaÉo da preslaçâo de contas ou mesmo após seu
julgâmento, em local seguro e em boÍn estado de conservâçâo, mantendo-os à
disposição do Íribunalde Contas do Estado do Paraná pelo prazo de 10 (dez)ânos,
devendo ser observadas as regras constantes na lnstuçâo Nomaliva 6'Í/201 1;

x) Apresentar âo INTERVENIENTE, no câso do obieto desie instrumento relacionaÍ-
se às açôes de infrâêstrutura urbana (obras), no prazo máximo de 15 (quinze) diâs
contados a partirdo ato de assinatura desle CONVÊNlO, as informações referentes
à responsabilidade técflic€ do profissional, mediante juntada da ART ou RRT de
projeto, com respeclivo comprovante de recolhimento da guia respectiva, e cópia
da matrícula atualizada do imóvel em nome do municÍpio impâctado pela ação,
quando necessário;

y) Sem prejuizo das demais atribuiÉes, no caso de obras, e tambêm da utilizaçáo de
projetos padrão do Banco de Projetos da SECID, o CONVENENTE deverá assumir
os sêguintes comprcmissos:
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1. Disponibilzar terreno livre e desembaraçado e apresentar a documentação ao
INTERVENIENTE, conslando ã matriculâ atualizâda em nome do Município;

2. Elaborar todos os projetos e realizâr os serviços de êngenharia necessários
para implantâção da obra no respeclivo terreno, com emissão das respectivas
ARTS/RRTS dos pojetrs dê arquitetura dê implântâÉo, complemêntaÍes de
implantação e orçamento completo, abrangendo o projeto ou Projeto-Padrão
e a lmplantaçâo, respêitando as boas práticas da engenharia, noÍmas
técnicas da ABNT e demais legislaÉes de rêgência, e âpresêntar âo
INTERVENIENTE, para aprovação:

3. Manter a integridade dos pÍojetos padÍâo do Banco dê Projetos de
EdiÍicaÉes, náo promovendo alteraÉes cu adêquaçóes e respeitando os
direitos dê seus ãutores. No caso de intençáo de alteração o Município deverá
encaminhar consulta Íormal ao PARANACIDADE, que fará tratâtivas com os
âutores do projeto;

4. Providenciar lodas as licençâs que se fizerêm necessárias, bem como
aprovaçóes dos projetos junto às concessionárias e órgãos públicos
competentes.

z) No caso de inexistência de documentaÉo legâlmente exigida, para a conclusão da
mediçâo final de obra, seja por desinteresse da empresa contrãtada ou por
qualquer outra causa impêditúa, o convênio poderá serencerÍado, unilateralmenle,
pelo CONCEDENTE, mesmo que não tenha sido êfetuâdo o pagamento
conespondente ao Tomador. Ficam isentados o Estado do PaÍaná e o
INTERVENIENTE de quaisqueÍ ônus, e o pagamento será de inteira
responsabilidade do CONVENENÍE, mesmo após o encenamento do convênio.

cLÁUSULA SÉTIMA - AcoMPANHA,ÚENTo, FIscALIzAçÃo E sUPERvIsÃo
E prerrogaliva do CONCEDENTE conservar a autoridade normativa e exêÍc€Í controte,
fiscalizaÉo e supervisão sobre a execuÉo deste CONVÊNlO.
PAúGRAFO PRIMEIRO: O CONVENENTE assegurará e adotará as medidas
necessárias ao livre acesso dos proÍissionais designados pelo CONCEDENTE e pelo
INTERVENIENTE aos processos, documentos e informâções reÍerentes aos
instrumentos de transÍerência que se relacionem ao objeto do presente CONVÊNlO,
além dos locais de sua execuçâo.
PAúGRAFO SEGUNDO: O CONVENENTE também assegurará o tivre acesso dê
servidores do sistema de controle interno e externo estadual ao qual esteja
subordinado, a qualquer tempo e luga( a todos os atos e fatos relacionados direta ou
indiretamente com o instrumento pacluado, quando em missáo de fiscalização ou
auditoria.
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CLÁUSuLA o]TAvA - PRESTAçÃo DE coNTAs
Aprestação de mntas destê CONVÊNlO deverá ser encaminhâda pelo CONCÊDENTE
ao TÍibunal de Contas do Estado do Paraná, por meio do Sistema lntegrâdo de
Transferência - SlT, obsêrvândo o mntido nâs resoluÉes e instruções- normativas
expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado do PaÍaná.
PARÁGRAFO ÚNICO: O CONVENENTE deverá eÍetuâr â prêstação de contas parcial
dos recursos repassados, sob pêna de obstar o repasse das prestagôês Ílnanceiras
subsequentes, bem como deverá efehJaÍ a prestaÉo de contas ao CONCEDENTE,
conforme prazo estabelecido nâ legislação vigenie,

CLÁuSULA NoNA - ALTÊRAçÕES
O presente CONVÊN|O poderá, devidamênte molivado e por mútJo acordo entre os
partícipes mêdiante termo aditivo, ter suas condiçóes alteradas, desde que dentro do
prazo de vigência, vedada, ainda que em caráter de emergência, a alteraÉo do objeto.
PAúGRAFO Út'tlCO: O valor do presente CONVÊN|O não poderá ser aumentâdo,
salvo se oconer algumâ das seguintes hipóteses, mas sempre dependendo de
apresentaçáo pêlo CONVENENTE e aprovação prévia pelo INTERVENIENTÊ dê
projeto adicional detalhado e de mmprovâção da fiêl execução das etapas anteÍiores
e com a devida prestâção dê contas dos valores já transferidos, sendo sempre
ÍoÍmâlizado por termo aditivo, precedido do Íespêctivo plâno de trabalho:

a. Se oconer ampliâção do objeto capaz de justiticálo;
b. Quando houver modmcação do projeto ou dâs especificações, para melhor

âdequaçáo técnica aos seus objetivos;
c. Quando necessária a modificâção do valor ajustado em decorrência de

acréscimo quântitativo de seu ot eto;
d. Quando ocorrerem fatos imprevisÍveis ou previsíveis, porém, de consequências

incalculávêis, retardadoras ou impeditivas da execuÉo do ajustado, ou ainda,
em caso de força maior, câso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontrâlual.

clÁusuLA DÉcrMA - DENúNcrA E REsctsÃo
O presente CONVÊN|O poderá ser denunciado, por escÍito, a qualquer tempo, e
Íescindido de pleno direito, independentemente dê interpelãção judicial ou extrajudicial,
por descumprimento das normas estabelecidas na legislaÉo vigente, por

inadimplemento de quaisqueÍ de suas cláusulas ou condições, ou pêla superveniência
de noíma legal ou de fato quê o tome material ou Íormalmente inexecutável, sem
quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se aos partícipes âs
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responsabilidades das obrigaçõês deconentês do prazo em que tenha vigido e
creditando-se os benefícios adquiridos no mesmo período.
PARÁGRAFO ÚNICO: Constituem motivo para a rescisão deste CONVÊNIO,
independentemente do instrumento de sua foÍmalização:

a. lnadimplemento de qualquêr dâs cláusulas pactuadas;
b. UtilizaÉo de recuÍsos em desacordo com o objeto previsto no Plano de

Trabalho;
c. Constataçáo, a qualquer tempo, de lalsidade ou incoÍreÉo de inÍormação em

qualqueÍ documento apresentado ou de inegularidâde de nâtureza grave;
d. Falta de apresentaÉo da prestação de contas final ou de prestações de contas

parciais;
e. A veriÍicação de qualquer circunstância que enseje a instaurâçâo de tomada de

contas especial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - vIGÊNcIA
O prazo de vigência dêste CONVÊN|O seíá de 24 meses, contados a partir da data de
sua public€ção, podendo ser prorrogado por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PUBLIcAÇÃo
Câberá âo CONCEDENTE providênciar, por sua conta, a publicação resumida do
presente CONVÊNlO, no Diário OÍicial do Estado, sendo condição indispensável para

sua eflcácia.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DIREITO OE PROPRIEDADE
Os bens remânescentes na data da conclusão ou extinçâo deste CONVÊNlO, que, em
razâo deste, tenham sido adquiridos, produzidos, transformados ou construídos são de
propriedade do CONVENENTE, respeitado o disposto nâ legislação pertinente.

cLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - cAsos oMlssos
Os cásos omissos deste CONVÊNlO serão regidos pela legislação aplicável à espécie
e, quando possivel, de comum acordo entre os pârtícipes.

Run Êuíped6 6i(erdo NrÍrôÊfro I I95 Án!
cÉP 3úsr0 2B0 i CuÍ t,Da l pa'.ni lÍ.|.íom: al l25o.t2m

-p4iÉ11de12

lô.êndô àô p.oto.ôlo 22,!á6,6!a-t po.: A!. C.n0r S.ntoln d. sü6 êó:29lo{/2025 15rl1. Â àutanti.idàde d4r. docurenro pod. *r v.tidad. no endêr.<ô
t ttÉr/*m,.Fú&or'p.,sd.à./tr{.à/ori.bro@tunL. m o (óóoô: t6ro.0àr.r2à650.69o.rô9a65tdéa

Ru. Pârâná Sai, - Cehtro - CEP: 86.49G{)00 - Fonêr (a3F55í8301. CNPJ: 76.368.064/0001-42
Endêr€ço eletrônlco wwrÀ.ribelraodopinhal.pr.gov.br -E-mail pmrpinhal@uol com.br ê compra§.pmrpinhal@gmait.com
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PARAilÁT§J
. lr,.Í
tsE?4'â ': IoGOVERNO OO ESÍAõO

SECRETARIA DAS CIDADÊS

MINUTA DE CONVÊI*IIO NO 185/2025 - SECID

CLAUSULA DÉGIMA QUINTA. FORO
Os partícipes elegem o foro da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com
exclusão de qualquer outro por mals privilegiado que seja, para dirimir quaisquer

dúvidas ou guestões oriundas do presente CONVÊNlo, que não possam ser resolvidas
administrativamente.
E por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes firmam o presente

CONVÊNIO.

Assinado digitalmente por:

GUTO SIL\â
Secretário ds Est.do das

Cidades

CA]TILÀMILEKE
SCUCATO

Supelintendente Esecuth-e do
P.{f<,r:\.*ACIDADE

DÁRTAGNAN CALIXTO
FR4.tZ

Prefeito llÍunicipal de
RIBEIRIO DO Ptr\HÂL

Ru, €ur;pêcle9 Gôrcer do Nôr(rmento. 'l 195 | Âhu
CÊP 60540.280 | CuÍ;tiba I Paràná I Tal€{ore: itl 3250.72í10 §«id.pr.gov.br

Liff$iüÀiffir*is;dp, /-paSina 
12de12

lnseÍido ao proto€olo 22.3ó6.58&1, por: Ana CareliB Sarúdln da Sllw êm: ?9í0412025 1.5;1 1. A auteôticidade deste do(umento pode sr vàlidàda no enderê(o:
httptúw,êp{ot*olo,pi9ov.b./rptulbMtldarDoc{mnto(m o (&igo: l69toc0b7ô22b650!6!l0€L9/ló51uê1.

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)3551 8301 . CNPJ: 76.9ô8.064/0001-42
Endereço eletrônico www.ribeiraodopinhal.pr.gor.br -E-mail pmrpinhal@uol.Çom.br € compras.pmrpinhal@gmail.com
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{$, SAM
Sistema de Acomponhomento
e MonitoÍamento de projetos

Autorizaçáo para Licitação
PaRal{a(l0aoe

Municipio : Ribeirào do Prúâl
Associ!ção : AÀ{ti'tioRPI

Etapa : oo5 :o:5
Escritório Rogion.l : R€Eional d. Londrií.l

N'Proigto : 4í Proieto Espêcial : pRocRAlríA ÂsrÂrTo Novo. \tDÂ NovA
Oosctição : Lote I - Substituiçâo de lüDiúús dc ilur»trHçào públicâ êxisÍeúês poí llltrrútias LED

inclündo lrocâ de brâços. supon.s. .âbos e dêurâÉ acessórios. cor» dês.ârte cêrtificndo.

Modalidado : PREcÀo ELETRoNTco
N'do Convônio :

V.lo. Viabilizado : Rg r.l9.l.3is.l6

lndieâdoros: Lore : I ==- Subíiruição de LuDrináÍia s lrTO-00 un - CabosElérrros 9735-00 fll

Obiáo : Lote : I :' Div!Ísás vias do Ml'nrcipio. confornE PÍojclo ê Parec.r UÍbanistico .

Rua Paraná 983 - Cent o - CEP1 00.490{00 - Fonoi (49)35518301 . CNPJ: 76.S68.064/0001-42
EndereÇo elêtrÕnlco www rlbolr.odoprnhal pr gov br -€-mell pmrplnhal@uol coÍÍ br e conrprô§.pmrpanhal@gmatl com

Locil do Obieto : Lote : I ==, Rib€irào do Piúal - PR
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rllâ, SAM
Sistemo de Acomponhamento
e Monitorcmento de prcjetos

Autorização para Licitação
PaRaNa( ra\doe

lrunaciplo : Iüt tràô do 1àúâl
VllorVl.b.: Ra I l9rrli.16

NcPtoirto: 41 Lotc: l

Autoíizo o inlcio dos procadimentos licitatóriog do Píojêto de aco.do com es
caractêí6ticas acimá dêscÍites-

Os Proc€dimênlos liitâtórios o{a autorizados. bem como todas as etivuedês
Itl6das à contÍatEçãb, êx6cuçáo, íiscâlizáçâo 6 Íoc€timeato do Prciêto êm quostão,
devêíào_seguir as normas e onenlaçôes prescntas na lêgislaçêo vigenle.

Ê vedada 6 altêraçéo do prosenle ed el, bgm como a incÍJsào dê anexo ou
adêMo sêíÍr p.éüa auloíização Íormal dâ Diretoíia Executiva do PARANACIDADE, só
pena de nulidâdê do proc€dimênto licitálório, além das penalidades leg6is.

Ahrtâmqs que :

a ) Oevêrá sêr obsêruâdo o conüdo n6 Lei CoíÍtplemêntar n. 101, de 4 dê maio dê 2000
( Leide Responsabilidad€ Fiscâl ). para efêtivâçâo dos âlG ora autorizados o. também,
quo esle lotê lem um vâlor totâl viatilizâdo de R$2.393.315,46, com a s€guinte
composiçâo ínâncêiíâ: ContrapartUa Municipâl: RS594.315.46; montente dê SECID -
Transforência Voluntáriá: R$1.799.000,00;
b) Pa.. . public.Éo do odital dov..á soÍ obôdocida: (i) â ânox. lnstruçào
NoÍm.tiva no 002/2022 do PARÁNACIDÂDE dê 06/012022, câso . licit.ção ostoiâ
ocorondo de acordo c.m o regimo juÍídico da Loi no 8.66683; ou (ii) a .nsxa
lnstruÉo Normativa no 0032023 do PARANACIDAOE do 26/10/2023, caso
a licilâçào estoir ocoIrondo do âcordo com o regimo jurídico dâ toi n l/f.133/21,

A publicáçáo devêíá s6r feita im€dlatam€nte.

Cutilba , 2010512025

Carloo Messâ RállnhoJr
C,ov€madoí do Estãdo do Parâná

ar6ná 983 - Cênt o - CEP: 86.490-000 - Fonei (43)35518301. CNPJ: 76.968.064/OO0.t42
Endêreço eletrônico -E-mait e

-- - 

-tnEluqusfo 
êilv.----

S€cÍolário de Estado de3 Cidâd€s



{,[ih, SAM
Siste mo de Acom po nh a me nto
e Monitoromento de projetos

Autorização para Licitação
PaRaNacroaoe

Município : Ribeirão do Pinhal Etapa : 005/202,5

4qqoelqçqej 4IúlrNgRPt Escritório Regional : Regional de Londrina

No Projeto : 41 Projeto Especial :pRocRAMA ASFALTo Novo, VIDA NovA
Descrição I Lote I - Substituição de luminárías de iluminação pública existentes por luminárias LED,

incluindo troca de braços, suportes. cabos e dcmais acessórios, com descaÍe certificado.

Modalidade : PREGÃO EI-ETRÔNICO

No do Gonvênio :

Valor Viabilizado : R$ z.:s:.rts,+o

Local do Objeto I Lote : 1 :> Ribeirão do Pinhal - PR

lndicadores : Lote: I :> Substituição de Luminárias 1770,00 un - Cabos Elétricos 9735,00 m

Obieto I Lote : 1 _'-> Diversas Vias do Municipio, conlorme Projeto e Parecer Urbanistico. *



SAM
Siste mo de Acom pon ho me nto
e Monitoramento de projetos

Autorização para Licitação
PARAilACIOADE

Município : Ribeirão do Pinhal
Valor Viab.: R$ 2.393.315.46

No Proleto : 41 Lote: I

Autorizo o início dos procedimentos licitatórios do Projeto de acordo com as
características acima descritas.

Os Procedimentos licitatórios ora autorizados, bem como todas as atividades
ligadas à contrataçáo, execução, fiscalização e recebimento do Projeto em questão,
deverão.seguir as normas e orientações prescritas na legislação vigente.

E vedada a alteraçáo do presente edital, bem como a inclusão de anexo ou
adendo sem prévia autorização formalda Diretoria Executiva do PARANACIDADE, sob
pena de nulidade do procedimento licitatório, além das penalidades legais.

Alertamos que :

a ) Deverá ser observado o contido na Lei Complementar no '101, de 4 de maio de 2000
( Lei de Responsabilidade Fiscal ), para efetivação dos atos ora autorizados e, também,
que este lote tem um valor total viabilizado de R$2.393.315,46, com a seguinte
composição financeira: Contrapartida Municipal: R$594.315,46; montante de SECID -
Transferência Voluntária: R$1 .799.000,00;
b) Para a publicação do edita! deverá ser obedecida: (i) a anexa lnstrução
Normativa no 40212022 do PARANACIDADE de 0610412022, caso a licitação esteja
ocorrendo de acordo com o regime jurídico da Lei no 8.666/93; ou (ii) a anexa
lnstrução Normativa no 00312023 do PARANACIDADE de 2611012023, caso
a licitação esteja ocorrendo de acordo com o regime jurídico da Lei no 14.133121.

A publicação deverá ser feita imediatamente

Curitiba , 2010512025

Carlos Massa Ratinho Jr
Governador do Estado do Paraná

Luiz
Secretárío de Estado das Cidades

{,tfr,,

*



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.

Ribeirão do Pinhal, 26 de junho de 2025

Prezados Senhores,

Cumprimentando-os, venho pelo presente solicitar informações quanto à existência de

dotação orçamentária apropriada no valor de R$ 2.393.3L5,46 (dois milhõe;, trezentos e noventa e

três mil, trezentos e quinze reais e quarenta e seis centavos) para que possamos dar andamento ao

processo licitatório visando a contratação de empresa especializada para realização de serviços de

troca de luminárias de vapor de sódio por luminárias LED no perímetro urbano do Município e no

Distrito Rural de Triolândia, conforme TERMO DE CONVÊNIO No 185/2025-SECID, firmado entre o

Município e a Secretaria de Estado das Cidades, por intermédio do Serviço Social Autônomo

PARANACIDADE.

Saliento que do montante total, o valor de R$ 1.799.000,00 (um milhão e setecentos

e noventa e nove mil reais) sairá dos Cofres do Estado, e o valor de R$ 594.3L5,46 (quinhentos e

noventa e quatro mil, trezentos e quinze reais e quarenta e seis centavos) sairá dos Cofres da

municipalidade a título de contrapartida.

Ressalto que no que se refere a contrapartida municipal, a referida intervenção não se

encontra no Plano de Contas deste exercício, podendo ser usados recursos de superávit, excesso de

arrecadação ou algo similar.

Sem mais para o momento, aproveito o ensejo para me colocar a disposição para os

esclarecimentos que se fizerem necessários, bem como para elevar meus protestos de estima e

consideração

Atenciosamente,

Ao

DEPARTAM ENTO DE CONTABILIDADE

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)35518301 CNPJ: 76.968.06410001 -42

Endereço eletrônico www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br -E-mail pmrpinhal@uol.com.br e compras.pmrpinhal@qmail.com
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PREFEITURA DE RIBEIRÃO DO PINHAL

ESTADO DO PARANA

r\1AN r r ESTAÇÃO O RÇAIVI ENTAR lA.

R[ Í'L.RÊNCI A Pedido de ltrformi'rçãr; tlr: disporr ibrliilade de Dotaçãcr

Orçarlentarta

OBiETO - Contratação de empresa especializada para a realização

de serviços de troca de luminárias de vapor de sodio por luminárias

LED, conforme Termo de convênio na 18512025-SEC|D, conforme

solicitaçã o.

Combasenoobjetocima,especificado,informoaesteSetorde

Compras/Licitações que o Orçamento vigente dispõe de Dotação Orçamentária apropriada e

disponível, para a celebração pretendida, conforme segue'

DOTAÇÃO ORÇAN,i ENTARIA.

orgão - 05-Secretaria tVlunicipal de obras Públicas e Desenvolvimento urbano'

Uniclade - 001 Departarnento Nlunicipal de obras PÚblicas e Desenvolvimento urbano'

projeto/Atividade - 04.1,22,0004-1020 - convênto lluminação Pública - substituição de Luminárias'

Natureza da Despesa - 4.4 90 51.00.00 - Obras e lnstalações'

codrgo reduzido - 01406 - 00000 - 0000/01/0l looloo - Recursos ordinários (Livres)'

Valor RS 5g4.314,46 (quinhentos e noventa e quatro miltrezentos e dezesseis reais e quarenta e seis

centavos).

Codigo reduzido - 01405 - 00482 - 1}O5l}3lgglo1,lol - convênio np 18512025 - SECID - Troca de

Lumtnárias.
,,i.:lor il§ I 799 000,00 iurn n'tillitia:;etecentas e naventa e nave rrtil rea,si

Ribeirão do Pinlial, 26 de junho de

lVarcelo Corinth

Contador

Ao

Setor de ComPras/Ltcitaçoes

Ne..Ii-.

Rua Paraná 983 - Ca ixa Postal: 15 - CEP: 86.490-000 - Fone/Fax: (043) 3551-8300 - cNPJ Ne t 6.968.064 10001-42

Site: http://www.ribeiraodopinhal.pr'gov.br - e-mail: pmrpinhal@uol com br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

Ribeirão do Pinhal, 26 de junho de 2025

Prezados Senhores,

Cumprimentando-os, venho pelo presente solicitar informações quanto à existência de

recursos financeiros apropriados no valor de Rg 2.393.315,46 (dois milhões, trezentos e noventa e

três mil, trezentos e quinze reais e quarenta e seis centavos) para que possamos dar andamento ao

processo licitatório visando a contratação de empresa especializada para realização de serviços de

troca de lumínárias de vapor de sódio por luminárias LED no perímetro urbano do Município e no

Distrito Rural de Triolândia, conforme TERMO DE CONVÊNIO No 185/2025-SECID, firmado entre o

Município e a Secretaria de Estado das Cídades, por intermédio do Serviço Social Autônomo

PARANACIDADE.

Saliento que do montante total, o valor de R$ 1.799.000,00 (um milhão e setecentos

e noventa e nove mil reais) sairá dos Cofres do Estado, e o valor de R$ 594.315,46 (quinhentos e

noventa e quatro mil, trezentos e quinze reais e quarenta e seis centavos) sairá dos Cofres da

municipalidade a título de contrapartida.

Ressalto que no que se refere a contrapartida munlcipal, a referida intervenção não se

encontra no Plano de Contas deste exercício, podendo ser usados recursos de superávit, excesso de

arrecadação ou algo similar.

Sem mais para o momento, aproveito o ensejo para me colocar a disposição para os

esclarecimentos que se fizerem necessários, bem como para elevar meus protestos de estima e

consideração.

Atenciosamente,

Ao

DEPARTAMENTO DE TESOURARIA

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)3551 8301 CNPJ: 76.968.06410001 -42

Endereço eletrônico www.ribeiraodopi|lhal.pr.qov.br -E-mail pmrpinhal(auol.corn.br e ç.ompras.pmrpinha
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Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento

RIBEIRÃO DO PINHAL, 26 DE JUNHO DE 2025.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUCÃO

O presente documento apresenta os devidos estudos para Contratação de empresa especializada para

a realização de serviços de substituição de luminárias convencionais por luminárias de tecnologia LED

no perímetro urbano do Município e no Distrito Rural de Triolândia.

1 - DESCRIçÃO DA NECESSTDADE

O investimento necessário para a substituição da iluminação pública exÍstente, composta de lâmpadas
a vapor de sodio e vapor metálico, para lâmpadas do tipo LED é considerado alto, mas justifica-se
pela signiflcativa redução no consumo de energia elétrica e pela baixa demanda por manutenções,
pois as mesmas possuem baixo consumo de energia e vida útil mais elevada em comparação às
existentes. Contribuem tambem de forma benéfica com o meio ambiente, pois não oferecem riscos de

contaminação, possuindo menor aquecimento e propiciando uma cidade com o visual menos
carregado visualmente. Os serviços serão de extrema importância, garantindo a melhoria da qualidade

dos sistemas de iluminação pública, tendo como consequência maior luminosidade das vias,

favorecendo além da segurança dos transeuntes, o turismo, o comércio e o lazer noturno,
contribuindo assim. para o desenvolvimento social e econômico da região.

2 -AREAREQUISITANTE
AREA REQUISITANTE RESPONSÁVEL

SECRETARIA DE OBRAS PEDRO PRESTES

3 - PREVTSÃO NO pláNO DE CONTRATAçõES lnUru
Não há previsão no PAC 2025 pois o Convênio foi flrmado após a concretização do referido Plano,
ressaltando que os recursos para execução do objeto serão custeados através do TERMO DE
COI{VEÍ{IO No 185/2025-SECID , firmado entre o Munícípio e a SECRETARIA DE ESIADO DAS
CIDADES, por intermédio do SERVIçO SOCIAL AUToNOMO PARANACIDADE.

IF REQUISTTOS DA CONTRATAçÃO

O serviço de serviços de substituição de luminárias convencionais por luminárias de tecnologia LED
deverá seguir os seguintes preceitos:

Para execução dos serviços, será necessário:
a) Apresentar prova de inscrição ou registro da empresa junto ao Conselho de Arquitetura e
Urbanismo (CAU) ou ao Conselho de Engenharia e Agronomia (CREA) que comprove atividade
relacionada com o objeto;
b) Apresentar prova de inscrição ou registro do(s) arquiteto(s) ou engenheiro(s) responsável(is)
técnico(s) indicado (s) pela empresa no CAU ou CREA.
c) Apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
caracteísticas, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais
competentes.

5 - ESTTMATM DAS QUANTIDADES



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

O quantltativo dos serviços foi realizado a partir de levantamentos pormenorizàdos efetuados in loco,
conforme especificidade e ordenados para a sequência do método construtivo empregado. Os serviços
a serem solicitados englobarão os seguintes itens:

PLANEJAMENTO DO PROJEÍO DE ILUi,lINAçÃO PÚBLICA ' EDIÍAL
REL ÇÀO OOS DESCRWOS OC C^DÂ ar^rA OO PioJE O / O€u

ldl*..ú'(D6E.rÉÚü
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

I , :"rPR
PROGRAMA ILU MINA PARANÁ

PARECTN UNAANI§NCO

Rabàílo ô Pirü.| En: 76.968.0ó4/t001-4,

PÍd.lo: sobíituíaod. llmin.çao Públi..p.r. trd
t.R: hdíha
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6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

As pesquisas de preços no mercado foram realizadas conforme instruções da IN no 7312020 e Decreto
Federal no 7.98312073. No que tange a metodologia de análise dos preços coletados, foram utilizados
como critéÍio a média, a mediana:caso o coeficiente de variação dos preços fosse superior a 250/o, a
mediana, em caso contrário, a média. Para agregar conflabilidade à análise realizamos a avaliação
estatística dos preços. Para tanto, foi utilizado o desvio padrão do conjunto amostral, aplicando limites
superiores e inferiores de probabilidade de distribuição para pequenas amostras Cf -Student) para
uma significância de 75o/o, sendo possível assim obter os valores médios e medianos de preços,
descartados, portanto, valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados;

7 - ESTIMATTVA DO PREçO DA CONTRATAçÃO.

O preço estimado para a execução do objeto e limite para a licitação é R$ 2.393.315,46 (dois
milhõe, trezentos e noventa e três mil, trezentos e quinze reaÍs e quarenta e seÍs centavos).

s - DESCRTçÃO DA SOIUçÂO COMO UM TODO

Após o levantamento das informações supra deste estudo, a
instauração de um Pregão Eletrônico, com o seguinte objeto:

solução proposta se constitui na

9 - JUSTIFTCATIVA PARA PARCELAMENTO.

Não se verifica a viabilidade de parcelamento da solução em razão da necessidade de execução da
solução completa por uma única contratada. Assim, o objeto da contratação não é divisível. Da
mesma forma, o parcelamento ou a divisão em cotas, como nos termos do art. 48 da Lei
Complementar no 12312006 e do Decreto 8.538/2015, acarreta prejuízo ao conjunto do objeto, pois
caso empresas diversas sejam contratadas. há um grande potencial de prejuízo em termos de
economicidade, com perda de economia de escala. Igualmente poderá haver prquízo em termos de
eflciência, por conta do risco de algum lote terminar fracassado (pela menor atratividade) e impactar
diretamente e de forma negativa nos resultados projetados com a contratação. Portanto, a
contratação de uma solução unificada, por item único, funciona como medida mitigadora de riscos,
busca dar máxima eflciência às aquisições pretendidas e ainda racionaliza a gestão e a fiscalização do
contrato, considerando que o parcelamento apresenta grande potencial de se constituir em um ônus
excessivo de gestão, com uma eventual multiplicidade de contratos sob a perspectiva do emprego de
recursos humanos e da dificuldade de controle, conforme Acórdão 5301/2013 - Segunda Câmara do
TCU no informativo 167 de Licitações e Contratos - 2013, Outro risco a que se submete a
AdministraÉo. no presente processo, caso se opte pela formação de cotas, seria de mercado, na
medida em que empresas fornecedoras, na qualidade de ME/EPP, possuem limitações econômico-
financeiras, estruturais, de logística - inerentes ao porte de tais empreendimentos - resultando, ao
cabo, em baixa capacidade de fornecimento, prejudicando o atendimento das necessidades da
Administração. Tal situação possui alto potencial de aumentãr as chances de que itens licitados sejam
ao final fracassados, ou tenham na execução dos contratos níveis de serviço aquém dos critérios
estabelecidos no Edital. Desta forma, pelo quanto exposto, considerando toda a logística de execução
do objeto, o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte/ por meio da divisão em cotas, não se mostra vantajoso para a Administração.

10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDTDOS

Com a solução ora proposta, pretende-se melhorar a infra-estrutura urbana proporcionando a
população uma iluminação pública adequada, propiciando uma melhor segurança nas localidades
envolvidas.



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

11- PROWDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Providenciar a nomeação do Setor responçável pelo acompanhamento das instalações.

12 - CONTRATAçõES COnneUrnS/TNTERDEPENDENTES

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a

contratação pretendida.

13 - TMPACTOS AMBIENTAIS

Impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações humanas. Os impactos

ambientais podem ser considerados positivos e negativos. Os impactos negativos ocorrem quando as

alterações causadas geram risco ao ser humano ou para os recursos naturais encontrados no espaço.

Por outro lado, os impactos são considerados positivos quando as alterações resultam em melhorias

ao meio ambiente, A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que

haverá previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e
equipamento a ser fornecido deverá considerar a composição, características ou componentes
sustentáveis, atendendo, dessa forma, o disposto na Instrução Normativa SLTI/MP no 01, de 19 de
janeiro de 2010, Capítulo III, artigo 5.o, I, II, III e § 10, exceto aqueles em que não se aplica a

referida norma. A Contratada deverá adotar, no que couber, as disposições da Instrução Normativa
SLTI/MP no 01/2010; da Resolução Conama no 362, de 23 de junho de 2005; da Resolução Conama

no 416, de 30 de setembro de 2009; bem como da Resolução Conama No 340, de 25 de setembro de

2003, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos
ambientais específicos. A Contratada deverá, ainda. respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas
pela ABNT sobre resíduos sólidos. A contratação em questão não apresenta impactos ambientais
prévios a serem mitigados.

14 - WABTLIDADE DA CONTRÂTAçÃO

Com base nas informações ievantadas ao longo do Estudo Técnico Preliminar, a equipe de
planejamento declara que a presente contratação é procedente e viável, uma vez que os benefícios
diretos e indiretos, em termos de economicidade, eflcácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos
recursos financeiros iveis, serão alcançados pela Administração. devendo-se dar
prosseg uimento de empresa especializada para a realização do serviço
solicitado.

Ribeirã
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(art. 60, XXll, "a" e "i" da Lei n. í4.í33/2021).1. DAS CON GERAIS DA CONTRAT

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

TERMO DE REFERÊNCIA

'l .1. Contratação de empresa especializada para a realização de serviços de substituição de luminárias convencionais
por luminárias de tecnologia LED no pêrímetro urbano do MunicÍpio e no Distrito Rural de Triolândia, conforme
condiçÕes, quantidades e exigênclas abaixo especificadas:

I

ITEM CATSER OBJETO VALOR

01 21 s39

lnstalação
manutenção -

iluminação travessía
urbana / obra de arte

Contratação de empresa especializada para a
realização de serviços de substituição de
luminárias convencionais por luminárias de
tecnologia led no perímetro urbano do municí pio e
no de Triolândia.

R$ 2.393.315,46
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO DO PINHAL
- E§TADO DO PARANA -

1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RTBEIRÃO DO PTNHAL
- ESTADO DO PARANA.

r\Exo N." 0,

TER]IIO DE RIFERÊNCIA

LINONT(RIÁS PARA ILUMIIiAçÂo PÚBLICA E]\I LED

t. Df,§cRt('Ao Do OBJETO:

A) Fomecimetrto e instalaçào de 1770 luminárias pan ilurninaçâo pública em

LED. conforme classificaçào da via - NBR 5lol:2018. com: i) alto fator de

Í,otênciai ii) baixa distorçâo harmônica; iii) alto indice de reprodüçâo de cor; iv)

aplicaçâo na tensâo de t27V a 220V; v) tempeÍahra de cor 5.000K: !'i) base

paÍa relé de 7 pitros; vii) vida útil > 70 mil hoÍas: e viii) garastia total de 5 anos;

B) Remoçâo e descade adequado dos equipamentos de ilumiruçào substituidos

(lámpadas de descarga. lüminárias e !eato!es);

C) Fomeci$ento e instalação de 1770 relés foto controladores eletrônicos 7 pinos.

com duÍabilidade maior do que 30.000 ciclos (com ensaio em laboralóÍio

indepeodeDte):

D) Fornecimeflto e instalação de 1770 braços para frxaçâo de luminirias ern LED

(tipo BR-2 de 3m), em substituiçào de braços existeutes ilcompativeis paÍa esre

tipo de lurDi!ária;

l.l. Fomecimerto e instalaçào de 9.735 m de cabo de cobre flexivel HEPR de 3 vias de

2,5mnrr cada e isolamento de lkv. Classlfcaçâo da I'la (túfego de veículos) _

NBR 5l0t;2018:

\'l: trânsito rápido ou aÍerial (tráfego interuo);

\2: trânsito rápido ou arterial (tráfego médio), ou coletora (tráfego htenso):

\3: coletora (tráfego mêdio):

\'4: coletora (lÍáfego leve) ou local (tráfego médio).

1.2. Clrs§locaçâo da Vla (tráfego de pedestre) - NBR Sl0l:2018:

Pl: uso Dotumo intenso (calçadôes e ruas de comércio);

P2: uso notumo semi-mteoso (avenidas, praças e áreas de lazer);

P3: uso notumo moderado (passetos. acostamentos);

P4: uso rtotumo baixo (passeio de bairro residencial).

2. ESPECIFICAçÕES DAS LUMINÁRIAS LED:

2.1. Quatrüdad€s de luurlnárlas e potônclas márlmas:

4
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.

Quantidades de lumiúrias a serem fornecicias e itrstaladas

CLASSrrrcAÇÃo
DÀ \1A

POTÊNCIA
rt,ix o!)

rLL!(O
LUITINOSO
rÍiNNO

GÚIÍENS}

QU.r.\TIDADE
LOCÀL

(LOGRÀDOURO /
IR.ECIIO) '

\'2 r5o 22.500 lol -Divenas 
Ruas do

renmelro urbatro
Divetsas Ruas do

100 15.000 1669 Perimero Urbano e

Tobela 0l - Potência eluto lntitoso rlhtrr.0"" ,rr,r')i#tl
2.2. ('aracteútlcas elétrlcas e Íotométrlcas das luminária§:

Tecnologia de LED do tbo SMD ( Surface Mounted Diode);

Eficiência Energética : 150 (lrúW)l

Fator de potência > 0.92;

Distorçào harmôaica total (TIID) í 20plo;

Prot€tor de suío DPS, classe II ou superior, extemo so driver, >lokv e :lokA.
Vida útil igual oü supedor a 70.000 (seteota mil) horas;

Teosào de tEbalho l21Y a 220Y:

Driyer incorporado iltemamente à lüDináÍia. dimerizável por meio do padrâo 0-

IoV ou DAII:

Temperatura de cor 5.000K. com variaçào aceitável entÍe 4.746K e 5.312K;

Índice de reproduçào de cor à 7Oi

Corüole de distribüiçâo limitada ou totalruente limitada.

\.J

I

ii
iii

iv

vi

vii.

viii.

l

ii

iii

iv

vi

vii

viii

IX.

x.

xi.

2,J, Caracteristicas mecâtricas:

PÍoteçào mecâoica minima [K08 (grau de proteçào çontra impacto);

Grau de proteçâo no mioimo IP-66 (lngress protection):

Encaixe lateral para braço de O48mm e O6O,3mm;

Parafusos de lixaçâo em aço inoxidável ou galvanizadol

PiDtuÍa eletÍostática com tinta poliéster em trú na cor cinza. com proteçâo UV;

Possufu na sua paÍe superior uma tomada padr.ào 7 pinos;

Fácil montagem pala instalaçãol

A abertura e fechamento da luminária deve permitir fácil acesso aos seus

componentes sem peÍda de vedação e gau de prcteçâo;

Nâo possuir orificios ou cavidades que acumulem sujeira ou permitam a etrtrada

de insetosi

5



PREFEITURA MUNICIPAL DE RTBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.

\

)il

Possibiütar manutençào do módulo/placa led ou driver sem a necessidade da

troca total do equipamento em caso de falha:

Possuü identificaçâo uxdelével com as informações: nome do municipio. número

de patrimônio. potência da lurninária, eficiêucia. temperatura de cor e data de

fabricação do lote (pa!a controle de garantia e furtosX

O conjunto deveú ser apropriado para trabalhar em temperaturas do ar ambiente

eoEe -5oC e +35'C, no periodo troturoo.

xll

3. CERTIFICAÇÃO, GARAT\TIA E ESTUDO LTMINOTÉCMCO

A eÍnpresa classilicada ern primeim lugar, conforme regras do processo l.icitatório,

deverá t'ornecer juntamente com os docurnentos de HABILITAÇÀO. exigidos no

lnstÍumento convocatório, os seguinles documeotos:

a) Certificado e registro de codormidade da(s) lumiúú(s) a se(em)

fomecida(s). emitido(s) pelo INMETRO, além do selo ENCE. A luminána

deve atender a todos os Íequisitos técoicos de segurança e desemperúo

constartes oa poíaria do INMETRO n 62 de l7 de fevereiro de 2022. além

das especificações técdcas deste TeÍmo de Referência. para fins de aprovaçào

da luminária, deve ser iúormado o número do registro da mesma junto ao

INMETRO. bem como serem enhegues os Íelatórios de ensaios e laudos

realizados por laboratórios acreditados pelo INMETRO, que comprovem o

ate[dimento a todos os requisitos da podalia supEcitada. em vias originais.

cópias autenticadas ou arquivos assinados digitakneote.

a.l ) Nào devem ser eDtÍegues. em hipótese alguma. relatórios de lumiúrias

diferentes das çe foram indicadas na proposta. ate[dendo às

exigências deste Termo de RefeÉncia, exceto se ÍreÍencentes a urna

mesma familia, e compiladas em um úoico documento.

a.2) O registo deve estar com a situação "Ativa" e será verifrcado no

próprio site do INMETRO.

b) Carta(s) de garatrtia(s) do(s) fablicante(s). endereçada ao municipio. com a

relação de todos os ilens cobertos pela garantia (5 aüos) e a data de vigêncra

desta. (luminárias e reles fotoeletrônicos).

b.l) EnquaDto durar o periodo de garantia do fabricante, será de inteira

responsabilidade da CONTRATADA todos os custos com trarsporte da

6



PREFETTURA MUNICIPAL DE RTBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

meÍcadoria para o Münicípio. bem como o método de embalagem

adequado à ploteçâo efetiva cootla choques e iDtempéries no

deslocamelto.

c) Estudo Luminotécnico da(s) luminária(s) a se(erem) fomecida(s), em

conformidade com a NBR 510l:2018, ou pro1eto elaborado por engeúeiro

eletricista, e as disposições deste Termo de Referéncla. O estudo deverà vir

assinado pelo responsável Iécmco.

3,1. Estudo LutrdDotÁcnlco

A empresa primeira colocada deverá apreseltar alén do cenificado (registrado) do

produto emitido pelo INMETRO e a(s) carta(s) de garantia do(s) fabriçante(s), o i) estudo

luminotécnico impresso e digital (elaborado no Dialux) compreeodendo as exigéncias

deste Termo de Referência; e ii) a(s) curva(s) IES do(s) equipamento(s) a se(erem)

fornecido( s ).

3. I. l. Parâmetros para o Estudo Luminotécnjco

Os parâmetros abaixo deverâo ser adotados. neste estudo. nas simulações e

cálculos da ilurnrnâncias e do fator de uniformidade alcançado p€la(s) lumiMria(s) a

se{em) fomecida(s). para identificar o ganho em eficiência ercryética e dcsempenho do

sistema de iluminação pública, deconente deste investimento.

3.1.1.1. Parâmetros gerais para todos os tipos de Via

. Lalgura d3 calçada: 3.0 metos;

. Distfucia média eDtre postes: 36 metros:

. Distribuiçào: unilateral em cima:

. Llclinação do bÍaço extensor (3): 5oi

. Distância de instalaçào do poste: (4) - (2) = 0,30 m

3.1.1.2. Dados da Malha de Cálculo:

a) Deve ser composta por 17 coluflas de pontos igüalmente distribuidas na direçào

longitudinal e cinco tileiras de pontos em cada faixa de rclameflto. portatrto. a

quaotidade total de poltos de acordo com a tabela:

7
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Número de
fairas de

rolamertos

QuaDddade de
pontos da graíle de

cálculo
I 17x5=85

t7xl0=170
-1 17x15=255
{ 17x20=340
5 17 x25 = 425

b) Calçadas/passeios devem possuir duas linhas loogitudinais espaçadas entIe elas em
uma distância "d" e entÍe uma linha e a extremidade da calçada,/passeio adjacente.
espaçadas em "d/2"; contendo l7 poutos de cálculo.

3.1. 1.3. Parámetros especificos para a Via \'1 - Super postes

. Largura da pista de rolamento: 12.00

mebos;

. ComprimeDto do braço exte[sor (4): 3

metÍos:

j , .._. AlturadopoDtodeluz(l): 12 mexls

. Pendor do potto de luz (2): 2.7 metlos.

Largura da pista de rolamento: 12.00

meros;

Comprimento (prqeçào horizontal) do

braço extensor (4): 2.70 metÍos;

Altura do ponto de luz (l ): 8,0 metros;

Pendor do ponto de luz (2): 2.3 metros

tto <r. r!a.rú v1 (c!). a20í r',
P.sn ú cr€ R3. qo 00r0

3.1.1.4. Parâmetros especiÍicos para a Via 1'1 - Calçada Pl:

PBsoPl {Ci} 10amrr

l:

I
PÉL d. ür.ed vl {C1},.120o ri,

Púmr. Cr€ i3. @.0,070

8
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-1.1.1.5. Parâmetos especiticos para a Via \'2 Calçada P2

,!.

PesP2(C2).10800 D'

Palm Pl (C3) 1o3ood

PÉ|, (,. ,Êó.s.ín \r2 (C2), 39ô O0 m,
P.trúlo cr€ R3. q0 0 070

. Largulâ da pisla de rclameuto; 12.0

mEtros;

. comprimento (prcjeçào horizontal)

do braço extensor (4): 2.30 metrosi

. Altura do ponto de luz (1): 8.0

meüos:

. Perdor do ponto de luz (2): 2.00

metros.

. Largpra da pista de rolamento: 10.0

metrosl

. Compúnento (projeçào horizoutal) do

blaço extensor (4): 2.10 metros;

. Altura do ponto de luz ( I ): 8,0 metros;

. Pendor do ponto de luz (2): I.80

meko.

3.1.1.6. Parâmelros especificos para a Via \'3 - Calçada P3:

PElt rb ..d.osn V3 (C3), 3ô0 m h,
PáwÍl.nro CrE R3_ q0. 0 070

9
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3.1 . L 7. Parâmetos especificos para a via \'4 - Calçada P4

PseE P. to4l 108@ nr

Largua da pista de Íolamento: 9,0

mehosi

Comprimento (projeção horizodal)

do bÍaço extensor (4): 1,30 metro;

Àltura do ponto de luz ( l): 7.5

metos:

Petrdor do ponto de luz (2): 1.0

meto.

I

P'3. óo.d,.!Bm va C.).324 0O nr
Ptuúro crÉ R!, qo 0070

-1.1.2. Resultados míniüos do Estudo Lununotécoico

Os resultados minimos do estudo luminotecdco. para a aceitação do produto.

devem ser:

3. t.2.1. Para todas as vias:

. Fôtor de manütençâo 0.70

1.1.2.2. Para Via vl - Super postes:

. \:t - Ilümitrância Media Minima:30 lux e Fator de Uniformidade Mídmo:0.40

3.1.2.3. Para Via Vl - Calçada Pl:
. Vl - Iluninância Média Míoirna :30 lux e Fator de UDiformidade Mfuirno:0í0
. Pl - Iluminância Horizortal Média à20 lux e Fator de Udfonnidad€ Midmo

:0.30

3.1.2.4. Para Via V2 - Calçada P2:

. \'2 - Iluminância Média Minima >20 lux e Fator de Udformidade MÍnimo:0,30

. P2 - Iluminância Horizontal Média Zl0 lux e Fator de Uniformidade Minimo à0,25

3.1.2.5. Para Via \3 - Calçada P3:

. 13 - Iluminância Média Minima Zl5 lux e Fator de Uniformidade Minimo >0.20

. P3 - Iluminância Horizontal Média U5 lux e FatoÍ de Uniformidade Minimo >0,20

3.1.2.6. Para Via \? - Calçada P4:

. \? - Iluminância Media Minima :10 lux e Fator de UÍüformidade Mínimo >0.20

. P4 - Iluminárcia Horízootal Média 23 lux e Fator de Udfonnidade Minimo a0.20

i0
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4. E§PECiFICAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS

4. l. Relé Fotocortrolador

O relé foto coltrolador deve ter 7 pinos e controle eletônico. do tipo LN (liga de

noite) e FD/fail off (falha desligado). confomre a norma ABNT NBR 5123. Deve ter o

invólucro em policarbonato com proteção IÍV; capacidade de carga de l0o0w resistivo,

com proteçào contra suÍtos de 5kA; indice de proteçào IP-6ó: tensão de funcionamento de

l2'7V a 220v e 60Hz: durabilidade dos contatos maior do çe 30.000 (trinta mi[) ciclos

(com aprese[tação de ensaio em laboratório i[dependente): e gaÍantia minima de 5 anos.

4.2. Cabos

Para a instalaçâo das luminilrias. deve ser utilizado um cabo HEPR de 3 vias de

2.5mm: cada e isolamento de lkV. cor preta do isolamento exlemo e um dos fios deve ter

o isolamento na coloraçào amarela e verde para ser utilizado como aterramento. de acordo

com os padrôes nacionais. Deve ser capaz de operar em regime pennanente na tempeÍahüa

intema da luminária e nas condições climáticas do municipio.

o terceiro condutor do cabo HEPR (ru coloraçào amarela e verde) deve ser

utilizado paü conectar o aterramento da luminária à malha de aterraEerto ou ao neutro da

rede 81 (baixa teosào) da concessio[ária. conforme o caso.

4.3. Corectores

Deverào ser considerados na composiçào do preço do serviço de instalaçào. todos

os conectores necesários para a corÍeta conexào das luminárias na rede de energia.

Para a conexào da luminária ao cabo HEPR devem sel utilizados conectores

apropriados. nâo devendo ser realizadas. em hipótese alguma, ligações sem conector

(cbarnra). Pala a conexão do cabo HEPR à rede de BT da concessionária, deverào ser

ütilizados coDectores do tipo cunha ou perfuB[te. sempÍ€ respeitando todas as rlomlÂs

naçionais e da concessionária de energia.

4.4. EleEertos de Íhação do Bmço de IP

Devedo ser considerados na composiçào do preço para fornecimento e instalaçào

dos braços. todos os componentes necessários para a correta realizaçào do serviço. tais

como. parafusos. porcas, arruelas, cintas. abraçadeiras. hastes etc.

l1
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No ato da assinatura do con[ato deverão estar prcsentes representantes do

CONTRATANTE e CONTRATADA, dente eles. o fiscal e respoDsável técnico pelo

objeto contrdtado. Nessa oportunidade. serào tratadas as especificidades do objeto

codratado. devendo o licitante vencedor apresentar:

5.1. Cópia de documento de respolsabilidade técnica pela exeoçào deste objeto

(Anotação de Responsabilidade Técnica-ART ou outro documeoto equivslente),

devidamente recolhido(a) e assúado(a) pelo profissional habilitado e autorizado.

devidamente registrado no respectivo conselho de classe, o(a) qual Íicará

arquivado(a),.judamente com os deÍnais docurnentos referentes a esta coDtratação:

5.2, Caso a PROPONENTE tenha apresentado. ru fase da licitação, um pÉ-contrato de

prestaçào de serviçm com o(s) profissional(is) necessário(s) à execuçào das

atividades, a CONTRATADA fica obrigada a apreseotar a comprcvação do

vi[culo contratual ou empregaúcio com o(s) rBesmo(s). sob pena de

descumplimelto de obrigaçào estabclecida no Edital. com respectivas sa!çôes

admidstralivasi

5,3. A relaçào do(s) trabalhado(es) capacitado{s) para o dexmpenho das funçôes,

cujos cursos de capacitação deverão ser ministrados sob orientaçào e

responsabilidade de proÍissional habilitado e autorizado, com o(s) lespectivo(s)

cedificado(s) atualizado(s) de conclusão do(s) cuIso(s) de capacitação (NRlo e

NR35). bem como. demonstrar a disponibilidade de equipamentos necessários e

apropriados ao desempenho dos serviços:

5.3.1.O profissional habilitado e autorizado previsto [este subitem 5.3 pode

ou nào ser mesmo prcfissional previsto no subitem 5.2;

5.3.2. O curso de capacitação do trabalhador só terá validade se lealizado pela

PROPONENTÊ participante deste certame que o capacitou.

5.4. Caso a CONTRÂTADA decida pela ulilizaçâo de equipamentos de guiudar para

elevaçào de pessoas. deverá comprovar também o curso de qualificaçào atualizado

da Norma Regulamentadora - NR 12.

6. \TRIFICAçÂO E ÂCOTTPANHATIENTO NA ENTREGA DOS

EQUIPAITIENTOS

Após a entrega de cada remessa ou lote os equipame[tos deverão ser inspeciooados

visualmenle. para avaliaçào de componentes criticos e sua conformidade com os consta[tes

no rnodelo inicialmente aprovado na etapa de habilitaçào - modelo da luniúria.

capacidade Íesistira do protetor de surto. características do driver. çomo dimerizaçào e

t2
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\

outros, módulos/placa de LED. acabamentos. conferência em relâçào a possibilidade de

manuteoçfos futuras (substituiçào do módulo/placa LED e driver), marcações de

patrimôlio indeléveis exigidas etc. Caso alguma inconformidade seja identificada nessa

etapa. o Íiscal deve informar imediatâmente o municipio e aguardar antes de prosse3uir.

O fiscal. caso iulzue neçessário. tem permissâo para escolher amoskas de

luminárias solicitar testes para verificar a conformidade com as exigências da PoÍtaria no

62 do hmetro ou deste Termo de Referencia. Este procedime[to seÉ realizado por um

fiscal indicado pela CONTRATANTE. e poderá ser acompanhado por um representante da

CONTRATADA. O fiscal eotào encamiúará as amos&as para um laboratório

indepeodetrte e certificado pelo INMETRO. Ao final dos ensaios. o laboratório deve emitir

ugl relatório cootendo todos os resultados. com laudo assirudo pelo lesponsável têcnico do

laboratório atestando a çonfonnidade, ou nào. das amostns. além da descriçào das

condiçôes de mediçào. O lelatôrio deve ser entregue ao fiscal da CONTRÁTÀNTE em

meio fisico ou digital. assinado digrtalrnente. Tambérn deve ser entÍe€ue a curva lES. ou

LDT. e devem ser simulados os cenários descntos nesse TeImo de Referência para

verificaçào de cooformidade. No caso da rejeição dos produtos por incouformidades

apresentadas oos resulhdos dos ensaios e,/ou da simulaçâo, a CONTRATADA deverá

substituir toda a remessa enregüe em até 7 (sete) dias úteis. após a comunicaçào oficial da

CONTRATANTE. Após a substituiçâo dos produtos, os ensaios serão realizados

nova$ente. e caso sejam eacoutradas inconformidades pela segunda vez. o contrato será

encerrado e devem ser aplicadas as penalidades previstas lto edital a ernpÍesa

CONIRATADA pelo não cumplimeoto do contrato. O póximo colocado da licitaçào

deverá ser convidaclo para concluir os serviços.

Caso o nscal do munlcíplo ertetrda ser necessárlo fiuer etrsaios, a empresa

CONTRATADA assumhá todos os cüstos enYoltídos nos etrsaios de receblmetrto,

dentm do llmlte dc 2ole (dols por cetrto) do total de lumlnártas a serem iDstaladas, com

exceção do frete, que será de responsabilidade da CONTRATANTE.

6.1. Testes preYlstos para r:edncaçâo das Lumlnárias (Opclonal ao Mutlcíplo)

As lumioádas devem ser submetidas aos ensaios:

a) Ensaio em luminá.na de LED para validaçào das principais caÍacteristicas

elétricas e fotométricas do pÍoduto. LM-79. onde devem ser veriftcados os

se8uintes itens, com o intuito de comparaÍ os resultados dos ensaios com as

exigências técoicas deste Termo de RefeÉncia:

IJ
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. Potê[cia total:

. Fluxo luminoso total;

. Eficiência Energótiça em Im./W:

. Fator de potêsciai

. AÍquivo digital em iES ou LDT (para realizaçâo do estudo

luminotécnico ).

b) EEaio em lumin&ia LED para validação do gÍau d€ proteçâo IP. resistência

conüa particulas. onde deve ser verificado se a lumiüária at€nde ao erau de

proleçâo solicitado oo Termo de Referência.

7. DA DE§CLA$§IHCAÇAO DA PROPONENTE NO CERTA]TÍE

Sem prejuizo da aplicaçâo das sanções previstas oo edÍal e legislaçâo vigeote. a

empresa provisonamente classiticada como primeira colocada que nâo cumprir todas as

exigências técnrcas descritas neste Temo de Referência seÉ desclassificada do ceÍâme.

Em deconência disso. a próxima empresa melhor classifrcada seÉ convocada pam. no

mesmo pÍazo reEl atnentar, apÍesentar os documentos exigidos neste edÍal. A emplesa

mais bem clasificada que atender às disposiçôes deste Termo e do Edital de Licitação será

considemda a vencedorâ do ceÍtame.

L PRÁZO DE EXECUÇAO

O prazo de execução do objeto é de lm (cento e olteDta) dias. coohdos a paíir do

I l' (déclmo plimeirc dia da dâta de assimtura do contrato).

9. STTBSTITTIIÇAO DE BR{ÇO DE LTITIIN.TRIA

Fôrnecimento e insblâçâo de '1770 brâços para Íixaçâo de luminárias êm LED (modelo

8R2 - 3,00M), em substibiçáo de bÍaços existentes incompativeis para esb tipo de

lumináÍia, b€m como, seus acesúrios como parafusos, poírâs, aruelas, abmçadeins e

chapa de eshi.

r0. Rf,MoçAo E DESCARTE

EXISTENTES

DOS EQTIIPATTENTOS DE ILIDIINAÇAO

t4
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Sob hipotese alguma as lâmpadas poderào ser quebradas ou descartadas

aleatoriamente. Em caso de luminárias que já se encorltram qüebÉdas, a CONTRÂTADA

deve registar o estado da lumináÍia antes de retirá-la do loçal onde está instalada para

demonstrar que nâo foi responúvel pelo dano.

a) A CONTRATADA se çompromete e se responsabiliza pela utilizaçào de todas as

ferÍamenhs e equipamentos necessátios pelo manuseio e remoçâo das lâmpadas e

materiais retirados.

a.1) A CONTRATADA poderá reaüzar o descarte dos beqs removidos. desde

que, credenciada por Órgão AmbierÍal competente. caso contrário. deveú.

por conta e dsco, terceirizaÍ esse serviço. O responsável pelo descarte fica

obrigado pelo acondicionamento. amazenamento e tral§poíe. aG a

destiuaçào final adeqüada do(s) bem(ns) removido(s). deveÃdo. às suas

expeosas. assegüÉr-se codÍa todos os riscos. de acordo com a legislaçâo

vigeÍrte e normas de segurança estabelecidas pela ABNT.

a.2) Ào final dos trabalhos a CONTRATADA deverá apresentar o Certilicado de

Destinaçào Final - CDF, cotrtendo as seSuintes informações: emprcsa

geradora. tipo de residuo. data de encamiúamento e descriçào sucinta da

técnica de destinaçào utilizada. O CDF deve estar assinado pela empresa que

efetivamede realizou a destinaçâo final ao residuo.

a3) O CeÍificado de Destinação Final - CDF deverá coDstar a relaçâo de todo

material retirado (huninfuias. lâmpadas. reatores. capacitores. ignitores. relés

e conectores), bem como. a quaqtidade. O total de material retirado deverá ser

compativel àqueles adquiridos e instalados.

b) Em se tratando de cabos de cobre e/ou braços retüados. após a conhgem e

conferência pelo fiscal, o(s) mesmo(s) deveá(âo) ser entregue(s) almoxarifado ou

local rndicado do Município.

11. TISCALIZAÇÀO E MEDIçAO DA ENIREGA E RECEBII\IENTO DO

OBJETO

Os materiais e serviços serào recebidos por pooto. onde a luminária estiver

substituida. As luminárias novas devem estaÍ conetamente ústaladas e funcionando. e o

recebimento se dará apenas após contagem e verilicaçào por pa(te da fiscalizaçào.

t5
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O frscal designado deveÍá se certificar. a cada luminária removida, a substituiçâo

pela licitada. podendo. na opoÍtunidade da vistoria. solicitar informações. ficando a

CONTRATADA obrigada a preslá-las.

Os bens iustalados serào recebidos provisoriamente pelo fiscal, a se(em)

designado{s) paÍa tanto, o(s) qual(is), tambem. vedficará(ào), a cada pagamento, a

consistência e a exatidão da llota liscayfatura, apreseütada em uma via.

o recebimento definitivo do objeto deste Cootrato deverá estaÍ formalizado em até

60 (sesseÍlta) dias do recebimento provisório. decorrido esse prazo. sem qualquer

madfestaçào do CoNTRATANTE. o(s) objeto(s) será(âo) çonsiderado(s) como

recebido(s) defidtivamente. A partiÍ do recebimento definitivo será considerado o inicio

do prazo de garatltia, que deve ser de no minimo 5 (cinco) anos, coDfolme previsto oeste

Termo de Referência.

O Municipio nào se responsabilizará p€lo lraospoíe. armíuenameolo, instalações

inadequadas erou guarda do(s) bem(ns).

12. FORI{A DE CONTRATAÇÁO

A contÍatação dos serviços será feita por licitação, do tipo menor preço global, na

modalidade pregào eletrônico. em lote único. A escolha dessa fonna de contratação

objetiva reduzir os custos de aquisição. ampliar a concorrência entre os fornec«lores,

otimizaÍ os tÍabalhos de gestào e fiscalizaçào do contrato. proporcionar ga[hos com

aumento de escala. rcduzir riscos e problemas durante a execuçâo dos serviços e aumentar

a seguraflça na necesidade de acionamento de garantia coltÍatual.

Será permitida a paÍticipaçào de PROPONENTES em Cousórcios, formado por, no

rnàximo. 2 (duas) empresas, de forma a anpliar a competiçâo no processo licitatório e

possibilitar que empresas especiaüzadas em fomecimento s instalação somem esforços

para apresentar proposta mais vantajosa ao CONTRATANIE.

13. PAGAMENTO DÀ ú'I,TTMÁ PARCELA

13.1. O pagamento da última parcela fica condiciomdo à apresentaçào de:

a ) Protocolo de entrega da atualizaçào do Cadastro dos serviços executados jünto a

Concessionária:

l6
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b) CDF - Certificado de Destinaçâo FinâI, que será arquivado juntametrte as

medições dos serviços:

c) Termo de Recebimenlo Provisório.

13.2. Os valores refffentes á última parcela trâo podeÉo ser inferiores a 2570 (vitrte e

cinco por çento) do valor contratual.

Ribeirio do Plnhal-PR. 25 de norembro de 202,1.

Asrinàdo dê íorma digital

IOAO VTTOR SIOUEIRA poí JoAo vÍToR SIQUEIRA

snr.rros,+z r r zizú0, il[:t#li'jr'?:'rr *
"03'00'

(nome. RG e assinatura do responsável técdco da PM)
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1.1. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como técnico especializado, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.

1 .2. O prazo de vigência será de 12 meses, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.13312021.
1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.393.3í5,46 (dois milhões, trêzêntos e noventa e três mil, trezentos e quinze

reais e quarenta e seis centavos), conforme apontado acima.

2.1 O fornecimento de energia elétrica aos espaços públicos e vias urbanas do Municíplo é realizado através de contratos de
fornecimento com a concessionária Estadual (COPEL). O consumo de energia elétrica representa um gasto considerável nas
despesas de custeio da administração, e o atual sistema de ilurninação é muito arcaico, contríbuindo com urn elevado consumo
de energia, o qual vem subindo significativamente ao longo dos últimos anos, motivado pelo aumento dos espaços públicos e
pelos reajustes do valor da tarifa, que em época de escassez de chuvas pode ser considerado exorbitante.

2.2 Tendo em vista que a maior parte dos sistemas instalados encontra-se obsoletos, com baixíssimo rendimento, alto consumo
e com instalação considerada inadequada em termos luminotécnicos e de segurança em eletricidade, não atendendo aos
critérios mínimos de iluminação com finalidade de segurança noturna estabelecidos pelas normas técnicas vigentes, e que tal
fato tambem interfere negativamente no meio ambiente (fauna e flora) provocando poluição luminosa, faz-se necessário, e
justificado, o investimento na execução do objeto. A contratação irá proporcionar uma reduçâo no valor gasto mensalmente com
energia elétrica, bem como com sua manutenção, o que além de cumprir o princÍpÍo constitucional da economicidade,
proporcionará uma iluminação pública mais eÍíciente, aumentando a segurança dos munícipes e o aspecto da cidade.

3.1 Diante das afirmações da Secretaria solicitante Ce que não dispôe de estrutura e pessoal técnico especializado para a

realizaçáo de um serviço deste porte com mâo de obra própria, conclui-se que a terceirizaçâo dos serviços é a única opção para
que seja realizado um serviço dentro das expectativas geradas e nos mcldes exigidos pela legislação que regulamentam a
questiio.
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(art. 60, inciso XXlll, alínea 'b' da Lei nE DESC DA NECESSIDADE DA CONTRATz.

14.133t2021).

COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE MDA DO OBJETO (art. 60, inciso XXlll, alínea
q DA
tc')
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÁO (aÍt. 60, XXlll, alínea 'd'dâ Lêi no 14.133t21)

4.1 Náo sêrá admitida a subcontrataçâo do objeto contraÍual.
4.2. Haverá exigência da garantia da contratação nos moldes dos arts. 96 e seguintês da Lei no 14.133121,
4.3 A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste Termo de Referência;
4.4 A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indirêtas, decorrêntes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;
4.5 A CONTRATADA será responsável pela observância de toda Iêgislação pertinente direta ou indiretamente aplicável ao objeto
deste Termo dê Referência;
4.6 Fica expressamente estipulado que náo se estabelece por força do fomecimento do ob.ieto deste Termo de Referência
qualquer rêlação de emprego entre a CONTRATANTE e os empÍegados da CONTRATADA;
4.7 A CONTRATADA se Íesponsabiliza por todas âs despesas decorrentes do objêto deste Termo de RefeÍência, tais como
salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistes, comerciais, seguros dê acidentes, tributos, indenizaçôes, vale-
transporte, vale-refeiçáo ê outros benefícios êxigidos. A inadimplência da CONTRATADA para com êstês encargos, não
transfere a CONTRATANTE à responsabilidade por seu pãgamênto, nem poderá onerar o objeto do Contrato;
4.8 Acâtar todas as orientaçõês da CONTRATANTE, emanâdas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita
Íiscalizaçáo, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atêndendo às reclamaçóes formuladas;
4.9 Manter, durante a exêcução dos serviços do objeto deste Têrmo de Referência, em compatibilidade com as obrigaçóes a
serem assumidas, todas as condiçÕes de habilitaçáo e qualificação exigidas na licitação.

5.1 Os serviços deverão ser efetuados conforme Cronogramas constantes no processo.
5.1.2. A administração poderá rejeitar notodo ou em parle o fornecimento executado em desacordo com os termos do Edital e

seus anexos.

6.1. O Contrato deverá ser exêcutada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nô

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçáo total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrâto, o mesmo setá prorrogado automaticamente
pelo tempo correspondente, anotadas tâis circunstâncias mediante simples apostile.
6.3. As comunicaçóês entre o óÍgáo ou enlidade e a contÍatadâ devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para ess€ fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam sêÍ cumpridas de
imediato.
6.5. A execuçáo do contralo deverá sêr acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contíato, ou pelos respectivos substitutos
(Le, n" 1 4 133- dc202l- êL l l Z,!ê ).
6.6. O gêstor do contÍato coordenaÍá â atualização do processo de acompanhâmento e fiscalizaçâo do contÍato contendo lodos
os íegistros formeis da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do rêgistro dê
ocorrências, das elteraçôes e das prorrogaçóes conlratuais, êlaborando relatório com vistas à veriÍlcaçáo da necessidade de
adequaçôes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administraçáo (Decreto no 11.246, de 2022 at1.21
6.7. Serão passíveis de penalidades as seguintes condutas: inexecução dos serviços, eno na execuçáo, execuçáo imperfeita,
mora de execuçáo, inadimplemento contralual ou nâo veracidade das informações prestedas e outras Íelativas a quaisquer
cláusulas contÍatuais.
6.8. A CONTRATADA sujeitar-se-á a multâ de 100/0 sobre o valor dos seÍviços, em câso de recusa injustificade ê demâis
sançõês estabelecidas no edital, na Lei FedeÍal no 14.133/21 e demais normas que rêgem a matéria.

7.1. A mediçáo dos serviços será rêalizada mensalmente, ou em periodicidade menor, a critéÍio da Administraçáo com base_no
cronograma aprovado, considerando a fabricaçáo e os serviços êÍetivamente executados e aprovados pela FISCALIZAÇAO,
tomândo por base as especiÍicâções e planilhas constantes no projeto de engenharia pertinente âo processo em questão.
7.2. As Notas Fiscais deverão ser emitida em nome do MUNICIPIO OE RIBEIRAO DO PINHAL - CNPJ: 76.968.064/0001-42 -
RUA PARANÁ N.' 983 _ CENTRO - CEP: 86,490-OOC.

LIOUIOAÇÃO E PAGAMENTO
7.3. Obedecido ao Cronograme Físico-Financeiro apresentado, a CONÍRATADA solicitará à CONTRATANTE a medição dos
trabalhos executados. Umâ vez medidos os serviços pela Íiscalização, a CONTRATADA epresentará nota fiscal/fatuÍa de
seÍviços para liquidaçáo e pagamento da dêspesâ pela CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta coríente
no prazo de 10 (dez) dias contados da aproyaçáo pela FISCALIZAÇAO da mediçáo apresentada pela CONTRATADA.
a) Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pêla FISCALIZAÇÃO;
b) As mediÇóes seráo efetuadas pela FISCALIZAÇÁO mensalmente, ou êm menor período a critério da Administraçào,

considerando-se os serviços efetivamente executados e por ela aprovados, tomando poÍ base âs especificaçóes, os desenhos
do projeto e o cronograma fisico-financeiro,
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5. MODELO DE EXÊCUÇÃO CONTRATUAL (arts.60, Xxlll, alínea'e" da Let i. 14.13312021)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ert. 60, )(Xlll, alrnea "f da Lei no 14.133121\

7 CRTTERTOS DE MEDrÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 60, inciso XXlll, alínea 'h', da Lel n. 14.13312021



8. FORMA E C RIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

PREFEITURA MUNTCIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
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c) Após a realizaçáo das mediçôes, seráo emitidos "Boletins de Mediçáo dos Serviços", êm duas vias, que deverão ser
assinadas com o 'De acordo" do Responsávêl Técnico.
7.4. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer após a comprovação de contratação de seguro garantia
ou documento similar, bem como após o Cadastro da Matricula da Obra junto à Receita Federal. O CONTRATANTE reserva-se
o direito de náo eÍetuar o pagamento se, no ato da atestaçáo, os serviços executados, os equipâmentos ou os materiais
fornêcidos não estiverem em perfeitas condiçÕes de funcionamento ou de acordo com as especificaçóes apresentadâs e aceitas.
O CONTRAÍANTE poderá deduzir da importáncia a pagar os vâlores correspondentes a multas ou indenizações devidâs pêla
CONTRATADA nos termos dêste Contrato. Nenhum pagamento será eÍetuado à CONTRATADA enquanto pêndente de
liquidaçáo quelquer obrigaçáo financeira. sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção monetária. Por
ocasiáo dos pagamêntos, deverá ser obseÍvado, ainda, se a contratada se encontra em dia com suas obrigaçóes para com o
sistema da seguridadê social mediante apÍesentação da CeÍtidão Negãtiva de Débito junto aos Govemos federã|, Estadual e
Municipal, CertiÍicãdo de Regularidade Fiscaljunto ao FGTS e Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas.

8.1 O Íornecedor será selecionado por meio da Íealização de procedimento licitatório. na modalidade PREGÁO. sob a forma
ELETRÔNlCA, com adoçáo do critério dê julgãmento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

9. AOEAUAÇÃO ORÇAM RIA

10'1 Os geradores de resíduos da construção civil devem ter como objetivo prioritário a náo geraçâo de resíduos e,
secundariamente, a reduçáo, a rêutilização, a reciclagem, o lratamento dos resíduos sólidos e a disposição final
ambientalmente adequâda dos rejeitos. Os pequenos geradores devem seguir as diretrizes têcnicas e pÍocêdimentos
adotados pelo municipio, em conformidade com os cÍitérios têcnicos do sistema de limpeza urbana local.
10.2 Os residuos não poderão ser dispostos em aterros de Íesíduos domiciliares, áreas de "bota foÍa', encostas, corpos
d-água, lotes vagos e árêas protegidas por Lei, bem como em áreas náo licenciadas. Ao contrário, deveráo sêr destinados
de acoÍdo com os seguintes procêdimêntos:
10.2.1. Classe A: deveráo ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados a aterro de residuos
Classe A de reservaçáo de material para usos futuÍosl
10.2.2. Classe B: devêíáo sêr reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo
dispostos de modo a pêrmitir a sua utilizaçáo ou reciclagem futura;
10.2.3. Classe C: deveráo ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas
especlficas;
10.2.4. Classe D: devêráo sêí armazenados, transportados e destinados em confoÍmidade com as noÍmas têcnicas
específicas. O Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção Civil - PGRCC, nas condições determinadas pela
Resolução CONAMA n' 307, de 0510712002, dêverá ser estruturado em conformidade com o modelo especificado pelos

,., órgáos compêtêntes. Os contratos de obras e servigos de êngenharia deverão exigir o fiel cumprimênto do PGRCC, sob
pena de multa, estabêlecendo, para efeitos de Íiscalizâçáo, que todos os resíduos removidos deverâo estaÍ acompanhados
de Controle de Trânsporte de Resíduos, em conformidade com as noÍmas da Agência Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT disponibilizando campo especifrco na planilha de composição dos custos.
'Í0.3 Para controle e atenuaçâo dos posslveis impactos ambientais indicados acima, é responsabilidade da empresa a ser
conlratada atender as diretrizes, critéíios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construçáo civil estabelecidos na
Lei no 12.305, de 2010 - Politica Nacional de Residuos Sólidos, artigos 3o e 10o da Resoluçáo n'307, de 05107n002, do
Conselho Nacional dê Meio Ambiênte - CONAMA, e lnstrução Normativa SLTYMPOG n' 1, de 19/01/2010. Deverá ser
ainda elaboÍado o Programa de Gêrenciamento de Residuos da Construção Civil (PGRCC) com Anotaçâo ou Registro de
Rasponsabilidade Técnica (ART/RRT) do pÍoÍissional elaborador. O documento deve seguir a legislaçáo federal e municipal
pertinente bêm como demais disposiçóes técnicas e legais cabíveis.

Ribeirão do Pinhal, 30 dê junho de 2025

PEDRO PRESTES
SECRETÁRIO DE OBRAS
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1.1 As despesas decorrentes da presente contÍatação correráo à conta de recursos especíÍlcos consignados no Orçamento

do municÍpio sendo atendidas pelas seguintes dotações: 1405-482/1406-000-44905'í 0000.

I:
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Afinalidadedopresenteédârnovaredaçãoparasubitem"C"doitemldoAnexono0l.Termode
Referência - Luminárias p.r, rrráliuçãii,iuti.r-r, r_0. *uitem 4.1 do item 4 - EspeciÍcação de

outros produtos e da pranirha d"'s;ü;, -- rúinação púbrica, visando assim, justiícar tecnicamente

J*ã.*pfá prrto'paçáo de proponentei no processo licitatório' a saber:

Engenharia Elétrica

Cambé-PR, 21de julho de 2025.

AO
MUNICÍPIO DE RIBEIRAO DO PINHAL - PR

RBEIRÃO DO PINHAL. PR'

Assunto: Errata cjo Termo de Referência - Reiê fotocontroiador para iuminárias para iiuminação

pública em LED

Prezados Senhores:

Errata:

Onde se lê:

4.'1. Relé Fotocontrolador

TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO 01

Onde se lê:

C)Fornecimentoeinstalaçãode1770relésÍotomntroladoreseletrônicosTpinos'comdurabilidade
;,ai',:;;õ;3ónó0.idorlro* ensaio em laboratÓrio independente);

!i'Êirtn..'r.*o e instaraçáo de 1770 relés fotocontroladores eletrônicos 3 pinos, com durabilidade

-'rili àãir. ió oó0 ciclos'1com ensaio em laboratório independente);

4. ESPECÍFrcAçÃo DE OUTROS PRODUTOS

o relé Íotocontrolador deve ter T pinos e controle eletrônico, do tipo LN ([ga de noite) e,FD/fail off (falha

;J;J;j, ;;,..*á á no*. enNr Ngn 5123, Deve ter o invólucro em policarbonato com p!'oteÇao

uV; capacidade de carga de rooow iessiiuo, com proteÉo contra surtos de 5kA; índice de proteção

lp_66; tensáo de funcionamento-à" lili i'zzov L o0úz; durabilidade dos mntatos maior do que

30.000 (trinta mil) ciclos lcom apreãnta-çao ã. ãnsrio.m laboratório independente); e garântia mÍnima

RuaEspanhanqSS,SalalOl,Edif'cêntroEmpresarlalEspanha'centro'cEP86'181'O5O'cambé-PRFone:(43)
3316-7738 - WhatsAppr (43) 98870-6548

E-mail: abtec adm cmail.com

de 5 anos.



BTEC
Engenharia Elétrica

Leia-se:
0 relé fotoconlrolador deve ter 3 pinos e controle eletrônico, do tipo LN (liga de noite) e FD/fail off (falha

desligado), coníorme a norma ABNT NBR 5123. Deve ter o invóiucro em policarbonato com proteçáo

UV; capacidade de carga de 1000W resistivo, mm proteção contra surtos de 5kA; índice de proteção

lP-66; tensão de funcionamento de 127Y a 220V e 60Hz; durabilidade dos contatos maior do que

30.000 (trinta mil) ciclos (com apresentaçáo de ensaio em laboratório independente); e garantia mínima

de 5 anos.

PLANILHA DE SERVIÇOS - ILUMINAÇÀO PUBLICA

ONDÉ SE LE:

FORNECTI/ENTO E TNSTALAÇÃO DE RELÉ FOrO CONTROLADOR ELETRÔNrco, L|GA DE NotrE
/l t\l\ tr^l U^ ntrcl li.l^nrr /En , E^ll 

^trE\ 
n^llE^Dirtr 

^AÀlT 
I\IOD Ãí.)2 trÍ\, D^l ln^Oo^Àl^Tfr(Lrr/, i .lLr r^ pLrJLr\J^rJv \r rJ r r flrr- vr r /! v\./r!r

COIV PROTEÇÃO UV, CAPACIDADE DE CARGA DE IOOOW RESISTIVO, TENSÃO DE

FUNCTONAITENTO DE 220V E 60H2, PROTEÇÃO CONTRA SURTOS DE 5ÁA. ÍruOtCr Or
PROTEÇÃO tP66, TOMADA PADRÃO NEMA COM 7 PINOS EM LATÃo ESTANHADo,

FUNCIONAMENTO COM HISTERESE E RETARDO PARA EVITAR ACIONAMENTO POR PICOS DE

LUMINOSIDADE TRANSITORIOS, COM GARANTIA TOTAL DE 5 ANOS.

I,,EIA"SE:

FORNECTMENTO E INSTALAÇÃO DE RELE FOTO CONTROLADOR ELETRÔNtco, L|GA DE No|TE
Ít Àt\ tr^r u^ ntret rê^nr\ /trn / E^I 

^EE\ 
a^t\tE^Dirtr 

^aÀtT 
I\.tDo Ãío,l trlll Dnl t^^DD^t\l^Tn

\L'r/, r,\Lr \r Li ' "r'r 
v', /. vvrrl

COIV PROTEÇÃO UV, CAPACIDADE DE CARGA DE IOOOW RESISTIVO, TENSÃO DE

FUNCTONAMENÍO DÊ 22OV E 60H2, PROTEÇÃo CoNTRA SURTOS DE sKA, ÍruOrCr Or
PROTEÇÃO rP 66, TOMADA PADRÃO NEMA COM 3 P|NOS EM tATÃo ESTANHADO,

FUNCIONAMENTO COIV HISTERESE E RETARDO PARA EVITAR ACIONAMENTO POR PICOS DE

LUMINOSIDADE TRANSITORIOS, COM GARANTIA TOTAL DE 5 ANOS,

Sendo o que tínhamos paÍa o momento, Írmamo-nos

Atenci0samente.

Rua Espanha ne 58, Salâ 101, Edlf. Centro Empreserlal Espanha, Cêntro, CEP 86.181-050, Cambé-PR Foner (431

3316-7738 - WhatsApp: (43) 98870-6548
E"mail: abtec.âdm@smail.com

ABrEc ÊNGENHARTÂ ffiffi5s"ELETRICA :iffi,.ffi*",4*.-
LTDa:i82ú284.1üúúr43 :;: -'

-

ABTEC - ENGENHARIA ELETRICA LTDA

Alisson Batelane - Sócio Administrador.



PREFETTURA MUNTCIPAL DE RIBETRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA.

APROVA O DE MODELO DE EDITAL

EU, DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, PREFEITO MUNICIPAL DE

RIBEIRÃO DO PINHAL _ ESTADO DO PARANÁ, APROVO O MODELO DE

EDiTAL PROPOSTO PARA A REALIZA$O DO PREGÃO ELETRôNrCO

N.O 05612025, O QUAL VISA A CONTRATA.fiO DE EMPRESA.

ESPECIALIZADA PARA REALIZA$O DE SERVIÇOS DE SUBSTITUIGO DE

LUMIN,RIAS CONVENCIONAIS POR LUMINÁRIAS DE TECNOLOGIA LED

NO PERÍMETRO URBANO E NO DISTRITO TRIOúNDI,A, NOS MOLDES DA

LÉr t4.1331202t.

RreerRÃo Do eINHAL, 28 DE IULHO DE 2025.

\i,
DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ

- PREFEITo Munrcrpll -

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43) 35518301 -Email:

mr inhal uol.com.br
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PARANACIDADE

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
EDITAL DE pREGÃo rlprnôxtco N'056/2025

(Processo Administrativo n.o 19812025\

O MLINICÍpIO ae RIBEIRÃO DO PINHAL, torna público que, às 09:30 horas do dia l5 de

agosto {o ano de 2A25, rcalizará licitação, na modalidade PREGAO, nâ forma
ELETRONICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, modo de disputa ABERTO, nos

rennos da Lei Fecierai n3 i4.73312A21, da Lei Complementar Federal n." 12312006, <iemais

nornas aplicáveis e pelas disposições deste Edital e seus anexos.

Data da sessão: 1510812025.

Horário: 09:30 horas (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a

sessão pública observarão o horário de Brasíiia - DF).
Data e horário limite para encâminhar as propostas: As propostas serão encarniúadas
exclusivamente por meio do sistema eletrônico até as 09:30h do dia 15/0812025.

Plataforma: BLL COMPRAS (Bolsa de Licitações rlo Brasil) site www.bll.org.br, no
qual o edital está disponível para "download".

01. DO OBJETO, PRAZOS E LOCAL DE INSTALAÇÃO

OB.IETO
l.l A presente licitação, do tipo de menor preço, a preço global, modo de disputa aberto, tem
por objeto o fomecimeirto e instalação de luininárias para iluilinação pú'olica ein LED em

vias públicas, confonne descrição abaixo e de acordo com demais especificações constantes

no ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA.

SAM: 41

1.2 Trechos - Local de Instalação: Diversas Vias do Município, conforme Projeto e Parecer

Urbanístico.

1.3 Os bens, objeto deste Edital, deverão atender às características técnicas quantitativas e

qualitativas fixadas pelo Município. devendo ser novos e não inferior(es) aos limites mínimos
fixados no TERMO DE REFERENCIA - ANEXO 0f .

1.3.1. O não atendimento a qualquer das características exigidas importará na

desclassificação do licitante.
1.4 Os bens deverão ser entregues e instalados conforme o item 1.1 e Anexo 01, que será

OBJETO QUANTIDADE VALOR TOTAL PI{AZO DE ENTREGA

Substituição de lurninárias de

ilurninação pública existentes por
luminárias LED, incluindo troca
de braços, suportes, cabos e

demais acessórios, com descarte
certificado.

1770 LTNIDADES RS 2.393.315,46 180 DIAS

contado a partir da data da assinatura. citada no do contrato oublicado no PNCP



ou no Diário Oficial. para aq ueles municípios com âté 20.000 habitantes que assim
oDtârem, em conformidade com o prazo estabelecido no oarásrafo único do art. 176 da

CRITÉRIO DE JULGAMENTO
1,5 () Julgamento das propostas será realizado de acordo com cnterio de MUNOR PRLÇO
GLOBAL.

RECURSOS FINANCEIROS/ORÇAMENTÁNIOS
l.ó As ciespesas com o fomecimento(s) do(s) bem(ns) licitado(s) serào financiadas com
Íecursos Tesouro do Estado e contrapartida municipal.

2. DA REALIZAÇAO DO PREGÁO E DA IMPTIGNAÇÃO AO EDITAL E DO
PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS
2.1 C Pregão será realizado por mcio clctrônico, no sistcma dc compras eletrônicas do BLL
COMPRAS (Bolsa de Licitações do Brasil), no sítio eletrônico www.bll.org.br.

2.1.1 O inteiro teor do Edital deverá ser obtido no Portal Nacional de Contratações
PÍtb licas PNCP e no Sistema Eletrônico de Licitacões de realizacão da sessão BLL
COMPRAS (Bolsa de Licitaçôes do Brasil) (. www.bll.ors.brinserir o sítio eletrônico do

DTODT

2.2 O Pregão eletrônico será conduzido por Pregoeiro, assessorado por equipe de apoio,
mediante a inserção e o monitoramento de dados gerados ou transtbridos para o sistema de

compras eletrônicas adotado para a presente licitação.
2.3 O Pregoeiro é o agente responsável para tomar decisões, acompaúar o trâmite da

licitaçãc, dar impulso ao procedimento licitatório e executâr quaisquer outras atividades
necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.
2.4 Qualquer pessoa é parte legítima para solicitar informaçÕes, esclarecimentos ou impugnar
este Edital por inegularidade na aplicação da Lei n.o 14.13312021, devendo protocolar o
pedido até 03 (três) dias úteis da data da abertura do certame, através dos seguintes meios: e-
mail pmrpinh,c!@)ttol.com.br ou ccmpres.pmrpínha!@gmail.ccm. cu ttx,t+'.bll.org.br
2.5 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimentos será divulgada em sítio
eietrônico oficiai no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao últirno dia útii anterior à data
de abertura do certame.
2,6 Acolhida a impugnação ou pedido de esclarecimentos que importe modificação das

propostas, será definida e publicada nova data para a rezluaçáo do ceÉame.
2.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
ceriâme, sen<io que a concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo agente de contrâtação, nos autos do processo de licitação.
2.8 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas, o Municipio
poderá, por sua própria rniciativa ou como consequência de algum esclarecimento solicitado
por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, com anuência expressa do
PARANACIDADE, mediante a emissão de urn adettdo.
2.9 Nos casos em que a alteração do Edital importe rnodificação das propostas, o Município
prorrogará o prazo de abeúura do certame.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÂO NA LICITAÇÁO
3,1 Poderão paÍicipar da presente licitação empresas, brasileiras ou estrangeiras, devidamente
constituídas, que possuam objeto social pertinente e compatível ao licitado, e que atenderem

Lei Federal 14.133/21.



todas as exigências deste edital e de seus anexos, e desde que devidamente credenciadas no

sistema BLL COMPRÁS (Bolsa de Licitações do Brasii), no sítio eletrônico www.bll.org.br.
3.2 Credenciamento:

3.2.1 O Credenciamento e o nível básico do registro cadastral no Sistema Eletrônico
de Licitações BLL COMPRAS (Bolsa de Licitações do Brasil), que permite a participação
dos interessados na modalidade LlCl'tA]'ORtA PREGÃO, em sua FORMA ELET'RÔNICA.

3.2.1.1O cadastro dos interessados deverá ser Íbito no Sistema Eletrônico de

Licitações BLL COMPRAS (Bolsa de Licitações do Brasil), no sítio eletrônico
www.bll.org.br.

3.2.2. O credenciamento junto ao provedor cio sistema impiica a responsabiiidade cio

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica parareabzaçáo

das transações inerentes a esta licitação.
3.2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efet';adas

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, exciuída a responsabiiidade do prove«ior

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
1.2.4" E de responsabilidacle do cadastraclo conferir a- eratidão dos seus cl-ad-os

cadastrais no Sistema Eletrônico de Licitações BLL COMPRAS @olsa de Licitações do
Brasil), e uraniê-los aiualizatlos junít-r aos órgãos responsáveis pela infor-rnação, devendt-r

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desafualizados.

3.2.4.1. A não observância clo disposto no subitem anterior poderá ensejar

desclassificação no momento da habilitação.
3.3 Consórcio:
3.3.1 Não será permitida a participação de Consórcio, conforme justificativa técnica e

econômica constante do procedimento administrativo.

3.4 Empresa que faz pafte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar

somente uma única propostâ, sob pena de rejeição de todas.
3.5 Não poderão disputar licitaçâo ou participar da execução de contrato, direta ou
indiretamente. empresas que:

3.5.1 Estejam sob processo de falência;
3.5.2.1 Será admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde

que apresentada certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a
empresa apta econômica e tinanceiramente a partrcrpar de procedtmento licrtatório;

3.5.2 Tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a AdministraÇão
Pública;

3.5.3 Este.jam suspensas ou irnpedidas de licitar e contratar com a Á.dministração
Pública direta ou indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção.

3.5.4 Se enquadrem nas seguintes vedacões de participação (art. 9' e 14 da Lei n.o

14.t331202r\:
3.5.4.1 Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta,
estendendo-se a vedação ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua



controladora, controlada ou coligada, desde que comprovado o ilicito ou utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3,5.4,2 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trâbalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de
l;.ir"^ã^.

3.5.4.3 Pessoa tisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
<io edital, tenha sido condenada juciicialmente, com trânsito em juigado, por expioraçào de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.5.4.4 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da
execuçào do contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo
ser observadas as situações que possam configurar conflito <ie interesses no exercicio ou após
o exercício do cargo ou emprego, nos termos da iegislação que disciplina a matéria.

3,5.4.4,1 As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da
contratâção na qualidade de integÍante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
3.5.4.5 Não poderão partiuipar da liuitação OSCIP's aiuandu nessa condiçãu;
3,5.4.6 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.5.4.7 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação autor do

antepmjeto, do projeto hásico ou do projeto executivo, pessoa fisica oujurídica;
3.5.4.8 Ernpresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçào

do projeto básico ou do projeto executivo, ou en.rpÍesa da qual o autor do projeto 
'e.ia

dirigente, gerente, conholador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado.
3.6 ME e EPP: As microempresas e empresas de pequeno porte. assim qualificadas nos
termos dâ Lei CornplemenÍar n.o 123106, poderão participar desta licitação usufruindo dos
bcneficios cstabelecidos nos artigos 42 a,45 daquela Lei Complernentar, declarando no campo
próprio do sistema sua condição.

3.6.1 Não serâo aplicáveis tais beneÍicios em se tratando de contratação cujo valor
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
ernpresa de pequeno poÍe.

3.ó.1.t A obtenção dos beneficios Íica limitada às microempresas e às

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Admrnistraçâo Pública cujos valores somados extrapolem a

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6.1.2Nas contratações com prazo de vigência superior a I (um) ano, será

considerado o valor anual do contrato.
3.7 Como requisito para a participaçào no PREGÃO. a licitante deverá declarar em campo
próprio do sistema eletrônico ou mediante apresentaçào de declaraçào, que está ciente e

concorda corn as condições do edital e anexos, especialmente:
3.7.1 O pleno conhecimento e atendimento aos critérios legais e constitucionais e às

exigências de habilitação e demais condições previstas no edital;
3.7.2 A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de

microempreendedor individual para usufruir dos beneficios da Lei Complernentar Federal n.o

123, de 2006.



3.1.2.1 A comprovação da condição acima deverá ocorrer mediante
apresentação de:

a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou
documento equivalente;
b) Declaração escrita (Anexo Vl), sob as penas da lei, de que cumpre os

requisitos legais de qualiÍicação da condição de microempresa, de empresa de

pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos
beneficios previstos nos art. 42 a arÍ. 49 da Lei Complementar Federal n.o 123.

de 2006;
c) Dernonstrativo de Resultado do Exercício - DRE, a que se refere a NBC TC
n.' 100212021, de Conselho Federal de Contabilidade - CFC, ou outra norma
que vier a substituir.

3.8 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.
3.8.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que

trata o art. 299 do Código Penal, sem p§uízo do enquadramento em outros tipos e das

sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e
implicará, também. a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite
da licitação.
3,9 A participação na presente licitação implica o reconhecimento pela licitante de que

conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital, bem como
as disposições contidas na legislação indicada neste Edital, que <iiscipiinam a presente

licitação e integrarão o ajuste coruespondente, no que lhe for pertinente.

4. DA A.PRESENTAÇÂO DA PROPOSTÀ E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
.í.1 Na preserrtc lioitação, a lase dc habilitaçãr-r succtierá as lases de apr-csetltação tJas

propostas e lances e de julgarnento.
4.2 O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observados datas e horários limites estabelecidos. Até a data e horário de aheÍura
da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.
4.3 O encaminhamento de proposta pam o sistema eletrônico pressupõe o pleno conheciureirto
e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico. assumindo como firmes e verdadeiras suas proDostas e lances.
4.5 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no
sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçõcs
Públicas (PNCP), desde que os referidos documentos estejam atualizados e disponíveis para
acesso dos demais licitantes.
4.ó As Microempresas. Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais
deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de

rcgularidadc fiscal c trabalhista, nos termos do art.43, §1" da Lci Complcmentar Federal n.'
123, de 2006.

4.6.1 Havendo alguma restrrção na comprovaçào da regularidade tiscal e trabalhista,
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento
em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a

critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou
parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com



efeito de certidão negativa.
4.6.2 A não regularizaçào da documentaçâo. no pr.Lzo previsto no item anlerior,

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das demais sanções previstas na
Lei n." 14.13312021, sendo facultado ao Município convocar as licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
4.7 Os documentos instrutoÍes da proposta e habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o
encerramento da fase de envio de lances.

5. DO PREENCHINTENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTO§ ANEXOS
5.1 O licitante enviará a sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do
valor global em moeda corrente nacional.
5.2 A licitante deverá indicar na sua proposta o objeto/marca"/modelo dos materiais, unidade.
valor unitário, valor total do item e valor total, conforme Anexo I.
5.2,1. O prazo dc validade da Proposta será dc 60 dias (scssenta) dias, contados a partk da
data de aberh"rra da licitação;
5,3 A proposta deve conter oferta firme e precisa, sem altemativa de produtos, preços ou
qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.
5.4 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, em algarismos e devem ser
adcquados aos praticados no mercado na data de suâ apresentação, sem inclusão de qualquer
encargo financeiro ou previsão inflacionária e devem incluir todos os custos diretos, indiretos
e despesas, necessários ao tbmecimento do objeto, inclusive fiete. 0 preço otêrtado será

irreaiustável e constioirá a única e completa remuneraçào pelo cumprimento do objeto deste

certame, não sendo aceitos pleitos de acréscimos nos preços, a qualquer título.
5.4.1 Os preços unitarios e totâl deyerão possuir até 02 (duas) casas decimais.

5,5 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos serão considerados como
inciusos nos preços, náo sen<io aceitos pleitos de acréscimo, a qualquer titulo.
5.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos
previdenciários, sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
rlirata nu inrliratomanta na awanrrnàn.l^ ^^hfrof^
5.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exciusiva responsatrilidade do licitante, nào ihe assistindo o ciireito <ie pieitear quaiquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5,8 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas norÍnas de regência de
contratações pirblicas, quando paúicipârem de licitações públicas.
5.9 A licitante declarada vencedora do certame deverá enviar a propostâ de preços, a planilha
de serviços e o Cronograma Físico-Financeiro. A proposta de preços deve seguir o itern 5.2
do edital e o formulário do ANEXO II, sendo redigida em poÍtuguês, sem emendas ou
rasuras, datada, rubricada e assinada pelo representante legal com CPF, RC e cargo na
licitante. A planilha de serviços deve ser preenchida conforme ANEXO VII, contendo
quantidades, preços e descrição completa dos itens, conforme a planilha e termo de referência.
O Cronogruna Físico-Finanociro (ANEXO VIII) deve ser precnehido corn o nonle do titular
ou representante legal, assinatura, nome, Íegistro no Conselho de Classe e assinatura do
responsável técnico indicado.
5.10 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do crrmprimento das disposiçôes
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO I TERMO DE
REFERÊNCIA deste Edital, assumindo o proponente o compromisso de entregar o objeto



licitado nos seus termos, bem como fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios necessários à perleita execução contratual.

6. DA ABERTURA DA SESSÂO, CLASSIFICAÇÂO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1 A _panir do horário previsto no Editai e no sislema, terá início a sessào púbiica de

PREGAO ELETRONICO, com a divr.rlgação das propostas de preços recebidas, quando o
Pregoeiro irá avaliar a âceitabilidâde das propostas.

6.1.1 Serão desclassificadas, desde logo, as propostas que não estejam em

confonnidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, cúntenhaln vícios insanáveis ou
não apresentem as especificações exigidas, conforme art. 59 da Lein.'14.133/2021.
6.2 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.3 A desclassificação seú sempre fundamentada e re*sisúada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
ó.4 A classificaçào da proposta não impede o seu julgamento dcfinitivo, cm sentido contrário.
6.5 O sisterna ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da tàse de lances.

6.ó O sistema disponibilizará campo próprio para ffoca de mensasens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

FASE DE LANCES E MODO DE DISPUTA
ó.7 lniciada a etapa competltiva, os licitantes deverào encarniúar lances exclusivamente Dor
meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento,
registro e valor.
ó.8 Os licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos, com prorrogações, obsen'ado
o horário fixado e as regras paÍa sua aceitação, conforme MODO DE DISPUTA ABERTO.

ti.8.l A Licitante sonlente poderá oferecer iance inferior ao último por ela ofertado e
registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de 1% (um por cento) em relação aos

lances intermediários e em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
6.8.2 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ec último por ela oferladc e

registrado pelo sistema.
6.8.3 A etapa de envio de iances terá duraçào <ie l0 ldez) minutos, e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

6.8.3.1 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.8.4 A prorrogação automática da etapa de lances, <ie que rata o item anterior. será de
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.8.5 Não havenclo novos lances na forma estabelecida nos itens a-nteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.
6.8.6 Encerrada a fase competitiva sctn quc haja a prorrogação autornática pel<.r

sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
6.9 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances
da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarâo sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.



6,9.1 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez
minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos

participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.
6.10 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

ó.ll No caso de haver a participação de microempresas e empresas de pequeno porte no
certame licitatório, ressalvado o previsto no item 3.6.1, os procedimentos obedecerão aos

subitens a seguir:
6.11.1 Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno pone, o sistema utiiizado verificará se

ocorreu empate ficto previsto no § lo do artigo 44 da Lei Complementar n." 12312006, ou seja,

as propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até

5% (cinco por cento) acima do rnelhor preço ofertado.
6.11.2 Ern caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte, convocada

poderá apresentaÍ pÍoposta de preço inlerior àquela, à primeira classifioada no prazo tie 5
(cinco) minutos, sob pena de preclusão.

6.1I.3 Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) convocada nào
exerça o beneficio de ofertar preço inferior à primeira classificada- ou não o faça no tempo
aprazado, o sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, porventurâ,
se euquatlrcrn na hipótcsc do empate ficio, na ordern classifisatór-ia, para exercíuio tlo utesrnu
direito, sucessivamente, se for o caso.

6.11.4 Se houver equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno pôrte que se encôntÍem nos intervalos apontados nos itens anteriores-

será realizado sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
ofel1a.
6.12 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios
previstos no aÍ. 60 daLeí 14.133121, de acordo com a ordem legalmente estabelecida.
6.13 Encerrada a etapâ de lances, o Pregoeiro poderá negociar melhores condiçôes.
encaminhando, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que teúa apresentado o
_^lL^-- ---^^^ -^:- ^L.:-t^ 

-^tL^.- --^-^^.^ ..^l^l^ ^ -^^^^:-^:^ ^... ^^-l: -mclnor prcço. para quc sc.ia üoiroa melnoi prüposla. vcúaGa â ncgocraçao cm conolçocs
diferentes das previstas neste Edital.

6.13.1 A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos
demais licitantes e divulgação do resultado. bem como anexagão aos autos do processo.

ó.14 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçâo
realizada, acompanhada dos documentos complementares.
ó.15 Encerada a negociação, a o Pregoerro iniciará a Íase de julgamento da proposta.

7, DA FASE DE JULGAMENTO
7.1 Encerrada a etapa de envio de negociação, o pregoeiro verificará, preliminarmente, se o
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação
no certame, coníorme previsto no art. 14 da Lei n." 14.133,2021, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta âos seguintes cadastros:

â\ qla 
^ 

F.

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral <ia Uniào (https://www.portaltranspêlqnciêgq\'.bísên§gçs&e i§,, s



c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da Uniào ((https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrariva, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNi, no endereço

eletrôn ico u u w.cni. ius.br imorobidade adm/consultar requerido.php
7.1.1 Constada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condiçâo de part icipação.
7.1.2 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de

irabilitação.
7.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar teúa se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em

conformidade ao item 3.6 deste Edital.
7,3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

Plegoeiro rtalizará a veli{icação da confoluridade da proposta classificada em priureiro lugar
quanto à adequação ao objeto estipulado, e à compatibilidade do preço final em relação ao

estimado para a contratação.
7.4 Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.4.1 contiver vícios insanáveis;
7.4.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
7.4,3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado

para a contratâção;
7 ,4,4 nào tiver sua exequibilidade dernonstrada. quando exigido pela Administraçãol
7.4.5 apresentar desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste

Edital.
7.5 Considera-se inexequível â propostâ que âpresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveís com os preços de mercado.
7.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que

fundamentam a suspcita.
7.6.1 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para

desclassificaçào da proposta, ciesde que se limitem a erros ou falhas que não alteram a
substância da proposta.

7.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

7.8 O(a) Pregoeiro(a) podeú convocar o licitante para enviar docurnento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 horas (vinte
e quatro), scb pena de não aceitação Ca propcsta.

7.8.1 E facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o pÍazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de iindo o prazo.

7.8.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-
se os que conteúam as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo.
fabricante e procedência, além de outras infonnações pertinentes, a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico.
7.9 Os resulu<ios serão dimlgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposu seja
recusada, seguirá a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua

proposta e assim sucessivamente, na ordem de classificação.



7.10 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova
data e horri,rio para a sua continuidade.
7.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

8. DA FÂSE DE HABILITAÇÁO
8.1 Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-
se-á à fase de habilitação-
8.1.1 Iniciada a fase de habilitação, o pregoeiro, mediante aviso veiculado na plataforma,
abrirá o prao de 2.1 (vinte e quatro) horas , pala que a licitante melhor classificada apresente
os documentos de habilitação.
8.2 A habilitação da licitante vencedora poderá ser substituída por meio de registro regular no
SICAF.

8.2,1 Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos
cxigidos deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de alcançar os documentos por
rneio eletrônico, juntando-os ao processo administrativo pertinente à licitação.

8.2,2 O pregoeiro avaiiará os documentos exigidos no subitem 8.5 deste Edital, por
meio eletrônico. devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais documentos não
emitidos via Intemet.

S.2.3 }{a impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, a
pregoeiro solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demais documentos.
E.3 A Adrninistraçâo não se responsabitzará pela eventual indisponibilidade dos metos
eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios
para a transmissão de documentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a

indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibiliCades,
a licitante deverá encarninhar os documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo
estabelecido, sob pena de inabilitaçào, mediante decisão motivada.
8.4 Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes a
empresa habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital.
Q E 

^ 
hâhilirâ^à^ ". á.'á --ái^-r- ánc rlna,,montnc . "-^"i. '^1.^;^.".1^" '^l"ri',,*---. 

^ -.*.., JS a:

8.5.1 Quanto à Habilitação Juridica:
a) Comprovaçào de existência juridica da pessoa:

b) Cédula de Identidade, no caso de pessoa fisica.
c) Registro comercial, no caso de empresa individual.
d) Ato constitutivo, estatuto ou contÍato social em vigor, devidamente registrado,
ern se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações,

acompanhado <ie documentos de eleição de seus administradores.
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompaúada de ato
formal de designação de diretoria em exercício.
f) Decreto de autorização, em se tratândo de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País.
g) Deciaração unificatla, sonformc documento "Declaração de Conhecirncntr.r e

Atendimento Critérios Legais e Constitucionais", Anexo V.
h) Declaração (Anexo V), sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de
pessoal menores em horário noflrmo de trabalho orr em serviços perigosos orr

insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Lei n.o

10.0e7l00).



^

i) Procuração do representante do licitante para participar do pregão, se for o caso.

8.5.2 Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda (CNPJ);
b) Prova de inscrição no Cadastro de Conhibuintes Estadual ou Municipal, se

houver, relativo à sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto ora licitado;
c) Prova de regularidade com as fazendas:

a) Federai mediante a apresentação de certidão conjunta negativa cie ciébitos
relativos a tributos federais e divida ativa da União;
b) Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a
certidão negativa de dír,ida ativa de tributos estaduais da sede da empresa
(ou certidão conjunta quando forem unificadas);
c) ivíunicipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela
respectiva Secretaria de Fazenda da sede da empresa, e prova de

regularidade com a Fazenda Municipal, referente a tributos mobiliários e

imobiliários da sede ou domicílio do licitante;
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho - Ceriitlão Negativa de Débitus Trabaihista - CNDT (Lci n.'
12.440120rt);
e) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia
de Tempo de Serviço (FGTS).
f) Declaração do cumprimento no disposto no inciso XXXII do art. 'lo, da

CFi i988, confonne docuinento "Declaração de Coúecimeirto e

Atendimento Critérios Legais e Constitucionais", Anexo V.
8.5.2.1 Serão aceitas as Certidões acima em original ou obtidas pela

Internet, dentro do prazo de validade, sujeitando-as a verificações, caso necessário. No
caso de divergência entre os dados constantes da certidão apresentada e os dados
^^-^+^^+-^ )^ -,^-2Íi ^^^:^ --^,,^l^^--: ^.'-lrl*^LUll§LdlItç§ u(t v§lrrlr.tldu, Prtv(rr§,uEr.(r ct ulLllil4.

8.5.3 Quanto à Capacidade Técnica:
a) Declaração de treinamento. caso haja previsão nas características técnicas do obieto;
b) Declaração de disponibilidade de Equipamentos e Máquinas (Anexo IV); O licitante

deverá declarar a disponibilidade dos bens, conforme ANEXO IV, devidamente
assinada pelo (s) representante(s) legal(is).

c) A Declaração de trabalhador (es) qualificado (s). 0 proponente deverá apresentar
declaração assinada pelo(s) representante(s) legal(is), conforme Anexo III deste Edital.

d) Regularidade no Conselho de Classe. O proponente e seu responsável técnico deverão
apresentar ccmprovante de que estão devidamente registrados no Conselho de Classe
do Estado da prestação dos serviços. Caso a empresa seja sediada em Estado diferente,
será aceita a comprovação da inscrição em outra localidade para fins cie habilitaçào,
devendo ser providenciado visto no Estado em que o ob.ieto eslá sendo executado,
somente se o Proponente vier a ser contratado.

e) Atestedo (s) de execução bem-sucedida(s), em nome do proponente, expedido(s) por
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter o licitante realizado
instalação luminária para iluminação pública de semelhante complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior ao solicitado neste Edital. O atestado deve



conter o nome, endereço e o telefone de contato do atestador, ou qualquer outro meio
com o qual o município possa valer-se para manter contato com a pessoa declarante.

f) O não envio, o envio indevido ou a falta de qualquer dos documentos acarretará
desclassiÍicação ou inabilitação. Nesse caso, obedecida a ordem de classificação,
prazo e demais exigência do edital, será convocada a próxima classificada.

g) Considerar-se-á como válido por 90 (noventa) dias os documentos que não possuírem

outra referência quanto a esse prazo.
h) Considerar-se-á desclassificada e/ou inabilitada a licitante que:
i) Seja declarada inidônea em qualquer esfera de Govemo;
j) Estiver cumprindo penali<ia<ie <ie suspensão temporária ou outra penaiidade imposta

pelo ente licitante.
k) Tiver decretada sua falência, concordata, dissolução ou liquidação;
l) Não atender as exigências quanto à habilitação, devidas neste Edital.
m) Apresentar as propostas em desacordo com o estabelecido no Edital, em especial, com

vaiores superiores ao estimado.
n) Deixar de atender a algurna exigência deste Edital, ou apresentar declaraçào ou

documentação que não atenda aos requisitos legais.
o) A decla:ação falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de hatrilitação e proposta

sujeitará a licitante às sanções previstas nesse Edital.
p) Âs declarações apresentindas pelas licitarrles classifiuatlas, tleverão estar assinarias por

representante legal da empresa, comprovadas por meio do contrato social e/ou
procuração devidamente autenticada em cartório e anexada à documentação.

8.5.4 Comprovação da Condição de ME ou EPP
a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou
I^^,,-^-r^ ^^,,:,,^l^-+^.!\tu, '.rrvrrrw,
b) Declaração escrita sob âs penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de
qualilicação da condiçào de microempresa, de empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos bene{icios previstos nos
arligos 42 a 49 da Leí Complementar Federal n.' 123, de 2006 (ANEXO V!;
c) Apresentação do Demonstrativo do Resultadc do Exercício DRE, a que se refere a

Resolução n.o 1.418, de 2012, do Conselho Federal de Contabilidade - CFC, ou outra
norrna que vier a substituir.

8.6 A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições gerais que seguem:
8.6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se

este prazo não constâr de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei
específica, será considerado o prazo de validade de 90 dias, a contar da <iata de sua expediçào,
salvo os atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade.

8.6.2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por
seu representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.

8.6.3 Os docurnentos emitidos via Intemet serão conferidos pelo Pregoeiro.
8.6.4 Se a licitante for a matriz, rotlos os tlosumenios deverão estar em nome tla

matriz, e se for a Íilial, todos os documentos deverão estar eln nome da hlial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.



8.6.5 Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar
acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público
juramentado.

8.7 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser

substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda,

ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.
8.8 Os documentos serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua confonnidade cotn os

solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a este licitação.
8.8.I Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo

com as exigências do Edital, eia será inabilitada.
8.8.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de

microernpresa ou empresa de pequeno porte assim qualificada, a sessão será suspensa,

concedendo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogá.re! por igual período, para

regularização, de forma a possibilitar, após tal prazo, sua retomada.
8.8.2 Sen<io inabiiiia<ia a proponente cuja proposta tenha sicio classificada em

primeiro lugar, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim

sucessivamente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na

ordem de classificação.
8.8.3 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição

ou a aprescuiação de novt.rs documentos, salvo cm scde de diligência para compicnrenkção de

informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para apurar
fatos existentes à época da abeúura do certame e atualização de documentos cuja validade
tenha expirado após a data de recebimento rlas propostas.

8.8.4 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta. com
observância de todos os dispositivos deste Edilal e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a

proponente habilitada e vencedora do certame.
8.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação. até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital.
8.10 Estando a documentação de habilitação da licitante conpleta, corrcta, cotn observ'ância
de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a proponente
habilitada e vencedora do certame, oportunidade na qual serão disponibilizados para acesso

público os documentos de habilitagão da referida.

9. DOS RECURSOS
9.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 30
minutos, de iorma imediata após o termino do ato de habilitação ou inabiiitação, em campo
próprio do sistema, manifestaÍ sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

9.2 Havendo preclusão do prazo de manifestação de intenção de recurso, fica a autoridade
superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
9,3 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no
sistema, no prazo dc três dias úteis, sontados a partil da data tlc intirnação ou dc lavratura da

ata de habilitação ou inabilitação.
9.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, desejando, apresentarem suas contrarrazões,
no prazo de três dias úteis, contado da rlata dç intimação pessoal ou de divulgação da

intelposição do recurso.
9.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.



9.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser
aproveitados.
9.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual
poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de

l0 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos.
9.8 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela

autoridade ccmpetente.

10. DA ADJUDICAÇÂO E HOMOLOGAÇÃO
10.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos,
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o obj eto e, após

submeter o processo licitatório ao Paranacidade para análise e emissão de autorização de
homologação, homologar o procedimento, observado o disposto no art. 7l da Lei n.' 14.133,

10.2 Caso o objeto do procedimento licitatório possua mais de um lote, será permitida sua

adjudicação parcial.

II. DOTERMODECONTRATO
11.1 Após a adjudicação e homologação do resultado do certame licitatório, a proponente
vencedora será convocada para assinar o iermo de Contraro de Fomecimento, dentro do prazo
máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste edital e na legislação.
ll,1.l O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatririo e aceito pela Administração.
11.2 E lacultado ao Municipio, quantio o convocado não cornparecer no prazo estipulado no
subitem anterior, ou ainda, recusar-se injustificadamente a assinar o termo de contrato,
convocâr os proponentes Íemanescentes, na ordem de classiÍicação, sem prej uízo da aplicação
ilas sanções previstas neste edital e na legislação, retomar o procedimento licitalório orr

revogar a licitação.

12. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇAO
12.1 Os bens instalados serão recebidos provisoriamente pelo fiscal, a ser(em) designado(s)
para tanto, o(s) qual(is), também, verificará(ão) a cada pagamento, a consistência e a exatidão
da nota fiscal/fatura, apresentada em uma via.
12.2 O(s) beni(ns) só será(ão) recebido(s) def,uiitivarnente depois de ceitificado(s) pelc,(s)

técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento
deÍinitivo, observadas as especiÍicações contidas no ANEXO I - TERMO DE
REFERÉNCIA.
12.3 O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informagões na oporhrnidade da vistoria, ficando o
contratado obrigado a prcstá-las.
12.4 Sob neúuna hipótese será aceito bem(ns) sem sua respectiva documentação técnica
contendo os desenhos mecânicos e eletroeletrônícos (quando necessários), bem coÍno, todos
os manuais pertinentes para â corretâ manutenção preventiva e corretiva. ajustes. testes.
aferições e utilização/operação, que deverão ser entregues junto com o objeto.
12.5 No caso de bern(ns) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por
outro sem defeito e de acordo com o ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA.



12.6 O Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados
ao equipamento entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s).
12.7 O(s) bem(ns) deverá(ão) ser entregues com a logo do programa, disponibilizado no link
https://paranainterativo.pr.gov.br/placas

13 DA GARANTIA
13.1 O iicitante coniratacio ficará obrigado a garantir a qualidarie cios bens contra deleitos de
fabricação ou perdas precoces, sem custos adicionais, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos e

de 0l (um) ano para os serviços de instalação. Os respectivos termos e/ou declaração dessas

garantias deverão ser fomecidas quando clo recetrimento provisório do objeto, sob pena de nào
lhe ser oferecido sequer o recebimento definitivo.
13.2 Durantc r.r prtuo de garantia o Contratturte deverá inlormar a Contratacla, se uecessário,
via offcio e/ou e-mail, providências para a substituição da(s) peça(s) com defeito, no prazo
máximo de l0 (dez) dias úteis contados do comunicado, para que o município providencie a

suhstituição.
13.3 A ação corretiva exigida é aquela destinada a sanar os defeitos apresentados pelos
nrateriais lomecidos e instalados, cornpreendendo, elltre outras coisas, a substituição Jüs
mesmos.
13.4 Durante o(s) prazo(s) de garantia a solução do problema deverá ser executada no próprio
local onde se encontre o(s) bem(ns), caso contrário, a empresa contratada deverá tomar todas
as providências necessárias, arcando com todos os custos atinentes à retirada e devolução e
instalação do mesmo.

14. DO PAGAMENTO
l4.l O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente. até 05 (cinco) dias úteis" após
a recepção do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura
do cquipamcnto fomccido c documcntos pcrtincntcs. O faturamcnto dcvcrá scr protocolado,
em 02 (duas) vias, no protocolo do Município e deverá ser apresentado conforme segue: a)
nota Íiscal/tatura com discriminação resumida do equipamento tbrnecido, número da
licitação, número do contrato, não apresentar rasura e/ou entreliúas e esteja certificada pelo
tócnico responsável pelo recebimento; b) termo de recebimento provisório.

14.2 Havendo erro na apresentação dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstància que impeça o pagamento - como, por exemplo, obrigaçâo financeira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência -, esse ficará sobrestado até que a
proponente contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para o Municipio.

15. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVÀS
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa
grave:

Deixar de entÍegar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
docuinento qiie tenlia sido solicitado pelo Plegoeiro dulante o cefiame;
15.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justihcado, não mantiver a
propostâ em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;



c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
d) apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do Edital;

15.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contÍataçâo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
15.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contÍato, ou a aceitar ou retirar o instrurnento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
15.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certâme ou prestar
declaração lelsa durante a licitaçàol
15.6 Fraudar a licitação;
15.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especiai
quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) induzir deliberadamente a er..o no julgamentol
c) praticar atos ilícitos com vistas a fiustrar os objetivos da licitação
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846. de 2013.

15.8 Com fulcro no art. 156 da Lei Federal n.o 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais
implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, a

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjucl-icalários as

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) a«iver-tênoia;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contÍatar e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtâr, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própr ia autori,iade que aplicou a penalidade.

15.9 Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto:
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle;

15.10 A multa será recolhida em percentual de 0.5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.
l5.l0.I Para as inliações previstas nos itens 13.1 a 13.4, a multa será de 0,5o/o a 1570 do valor
do contrato licitado.
15.10.2 Para as infiações previstas nos itens 13.5 a 13.7. a multa será de 15%o a 30% do valor
do contrato licitado.
15.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.
15.12 Na aplicação da sançào de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do aÍigo '157 da Lei n."
14.1332A21.
15.13 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais



servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatririo para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intirnação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
15,14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proÍêrido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçào à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (yinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.
i5.i5 Caberá a apresentaçâo de pedido de reconsideraçào da apiicaçào da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebirnento.
15.16 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorritia até que sobrevenha decisão hnal da autoridade competente.
15.17 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

15.18 As penaliclacles aplicadas serão puhlicaclas no Portal Nacional de Contratações PÍrhlicas
_ PNCP.

I6. STJBCONTRATAÇÃO
16.1 A contratada não poderá subconhatar o Contrato, a neúuma pessoa fisica ou jurídica,
salvo autorização prévia, nor escrito, do contratânte, nos temos da CLAIISIILA DECII\44
SETIMA da Minuta de Contrato.
16.1.1 A subcontratação parcial do objeto, será pennitida até o limite de 0,00",6 (zero por
cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:

16.l.l.l Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as

condiçôes de habilitação jurídica. regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada. bem

como, os requisitos de qualificação técnica, quando exigidos no edital;
16.1.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidadc integ,ral da
contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenaçào

das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

16.13 É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de nafüreza técnicâ, comercial, econômica, hnanceira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licrtaçâo ou atue na tiscalzação ou na gestÍio do contrato, ou se deles tbrem
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade. até o terceiro grau.

16.1.4 Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas fisicas ou jurídicas
sem autorização prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatcriamente reassumir a
execução da obra, no pr,Lzo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação
<ia multa, sem prejuizo de outras sançiles contratuais, inclusive rescisâo cio contrato.
16.1.5 E vedada a subcontratação total do obieto licitado.

I7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.



17.2 Reserva-se ao pregoeiro(a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a

complementar a instrução do processo.
17.3 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a) ou pelo sistema.
17.4 As norlnas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados e o princípio do Íbrmalismo moderado, respeitada
a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse
público, a finalidade e e segurança da contratação.

17.4.1O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando,

respectivamente, não acudirem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços

satisfizer o objeto.

17.4.2 Se todos os licitantes forem desclassiÍicados ou seus documentos de habilitação

não estiverem de acordo com as exigências do edital, a Administração poderá fixar aos

licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação.

17.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
17.6 O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos a

publicaçào, serào divuigados no sítio eietrônico www.ribeiraodopinlml.pr.gov.br, bem como

no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. quando houver.

17.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
17.8 A proponente é responsável peia ficielidade e legitimidade das informações e cios

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
17.9 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca de Ribeirão do Pinhal - Paran[t- Vara da
Fazencla PÍrblica - para dirimir Qrraisqner çontrovérsias decor-rentes do presente certame or"r de

ajuste dele decorrente.

i8. LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS
18.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

18.I.I ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
t8.1.2 ANEXO II - pRopoSTA DE PREÇOS

18.1.3 ANEXO rrr - DECLARAÇÃO DE TRABALHADOR(ES) QUALTFTCADOS(S)
lo I alü.l.il ANEXO IV - DECLARAÇAO DE DISFONIBILIDADE DE EQUIPAIvíEI.ITOS E
uÁeurNas
18.r.5 ANEXO V MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECTMENTO E

ATENDIMENTO AOS CRITERIOS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS
18.r.6 ANEXO Vr MODELO DE 

'691A&dçÃO 
DE MTCROEMPRESA OU

EMPRESA DE PEQLTENO PORTE
18.1.7 ANEXO VII - PLANILT{A DE SERVrÇOS (ARQUTVO DTGTTAL)
ro i o Alrt-a/^ trrrr 

^n^lr^^n ^ ^, ^ -íornn rrrr ^tt^rrn^to. l.{, /'\l\ll.^rJ v ltt Lt\\Jr\t.,t tt1-lrvl.fl, l'r§lu\-, l'1.1\41\ul-lNU
18.1.9 ANEXO rX - DECLARAÇAO DE GARANTIA
r8.I.IO ANEXO X - MAPAS E PLANTAS
I8.1.I1 ANEXO XI - MINUTA DE CONTRATO
18.1.T2 ANEXO XII - MODELO DE PLACA
18.r.13 ANEXO Xrrr - MODET.O DE PROCURAÇÃO



O servidor que subscreve este edital e seus anexos atesta que observou integralmente as

disposições da Lei n." 14.13312021.

Ribeirão do Pinhal , 28 de julho de 2025.
FAYÇAL MELHEM CHAMMA JI]NIOR - PREGOEIRO

SERVTDOR(A) ORGÃOls,Nrrp ADE t SETOR



ANEXO I

TERMo DE REFEnÊNcm

r,unnmÁruAs rARA TLUMINAÇÀo puBLrcA EM LED

ARQUIVO DIGITAL



ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS
(apresentar em pctpel timbrado indicando CNPJ da empresq. razão sociol, endereço, telefone e e-mail)

Ref.:Pregãon.o_/_.

DADOS DO FORNECEDOR:

DADOS DO OBJETO OFERTADO

1. O valor para fornecimento do objeto acima é de R$ _ (Valor total contendo no máximo
duas casas decimais)

2. C prazo de fornecimento é de 180 DlAs(inserif-g prazo) CEI{TC E OITENTA@
prazo por extenso) dias contados a partir da data de assinafura do Contrato de Fornecimento.

3. O prazo de validade da proposta de preços é de 60[inserir o prazo de validade)
SESSENTA DIAS (inserir o prazo de validade por extenso) dias a partir da data limite
estabelecidapaÍa o recebimento das propostas pelo Pregoeiro.

Fornecedor:
CNPJ/CPF:
Endereço:
Bairro:
CEP:
Telefone:
lnscrição Estadual:
Cidade:

Fax E-rnail:

Estado

Banco Agência: Conta corrente:

Lote o Descrição Quantidade Valor
Urritário
Bruto

Valor
Total
Bruto

Valor
Unitário
s/ ICMS

Alíquota 7o
Í^r tõlLlvl§

Bem o R$ R$



4. O prazo de garantia de fabricação do objeto é de 05 (cinco) anos e de 0l (um) ano para os

serviços de instalação, contados da data da expedição do termo recebimento definitivo do

objeto licitado.

5. O arrernatante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital.

6. O arrematante DECLARA que, para fins, do disposto no §lo, do art. 63 da Lei Federal n.o

14.t33 2021, a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norrnas infralegais,
nas convenções coietivas de trabaiho e nos terÍnos de ajustamento de conduta vigentes na daia
de entrega da proposta.

Atenciosamente,

de 20

Representante Legal da Empresa

Nome:

CPF:

Assinatura:

ANEXO III



DECLARAÇÃO DE TRABALHADOR(ES) QUALIFICADO(S)
(apresentar em popel timbrado indicqndo CNPJ da empresa, rqzão social, endereço, telefone e e-mail)

Ref. : Edital de Pregão n" os6 i2a2s

(empresa), corn sede à (endereço), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica - CNPJ sob no , DECLARA, ptrâ fins do disposto na licitação em epígrafe,
disponibilizara para a execuçào do objeto iicitado, tra'baihacior devidamente qualificado,
conforme estabelecido na NR10 - Instalações e Serviços em Eletricidade e na NR35 -

Trabalho em Altura.

Se vencedor do certame, nos comprometemos a entregar o(s) certificado(s) de conclusão do(s)
curso(s) de quaiificação da NR10 e NR35 atuaiizados, cie todos os envolvidos nesta fase,

quando da assinatura do contrato.

de de 20

(Nome, RG n' e assinoturo do responsóvel legoll



ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS E MÁQUINAS
(apresenÍetr em papel timbrado indicando CNPJ da empresa, razõo social, endereço, telefone e e-mail)

n -f - rllr^l -l- n---!- --ô ^-^,^^^-

(empresa), com sede à (endereço), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica - CNPJ sob nú , DECLARA, pilâ trns do disposto na licitação em epígratb,
disponibilizará durante a execução do ob_ieto contratado. todo e qualquer recurso(s)
necessário(s) e apropriado(s) de proteção ao desempeúo dos serviços, com aparelhamento,
equipamentos de proteção individual (EPI), materiais e fei'ramentas, , bem como, reahzarâ a

fiscalização no usos desses equipamentos de segurança.

Na utilização de rnáquinas e equipamentos de guindar para elevação de pessoas, será

^^-^r^.rr.l^ -^ oooi-ofirro Án ^^hfrof^ ^ ^rrrc^ áo ^,..1ifi.4nãn 
qfiroli.qAn Án" froholhorlnraclvrrrt,rv r ssv lls sJDlrlslulq sv lvrlLlslv v !qlJv gW Ysqrrrrlu!,év srsqrtLqvv svJ

envolvidos - NR l2 - Segurança do Trabalho em Máquinas e Equipamentos.

,7o Ão 1tl

§ome, RG no e assinafüra do responsável legal)



ANEXO V

MODELO DE DECLABAÇÂO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO AOS
CRITERIOS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)

Ao

MUNICÍPIO DE zuBEIRÃO DO PINHAL - PR

Rel'erência: Pregão Eletrônico n.' i20_

O Signatrírio da presente, Carteira de ldentidade n."
nome <ia Empresa , CNPJ&IF , declara:

, representante legal, em

l) Concordaq na íntegra, com os termos da Licitação e com todos os documentos dela
componentes;

2) Qrre acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão l,icrtante
quanto à sua habilitação;

3) Que não existe, no presente momento, pedido cie talência em nome desta empresa e que

ela se submete à automática inabititação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de

Licitação;

4) Sob as penalidades oabíveis, a não superveniência de íato impeditivo da habilitaçãtr;

5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais
exigências contidas na Lei Federal n." 14.133 /2021;

6) Que não se enquadra nas liipóteses previstas no § l o do art. 9.o e no ar1. 1.{ ambos da Lei
Federal n.o 14.13312021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação
vigente, em especial:

6.1 Não mantém vínculc de natureze técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe funçào na iicitaçào ou atue na fiscalizaçào ou na gestào <io contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade,
até o terceiro grau

6.2 Nos 5 (cinco) airos anieriores à divulgação do Editai, não foi coilderiado(a)
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho inflantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislacão trabalhista.

7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo,
exime o ora contratante de quaisquer ônus civii e penal que ihe possa açaÍreÍaÍ;

8) Que lará nrova de todas as inlormações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e

que se compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo
Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio, no priúo que ele estipular';

9) Que para fins do disposto no inciso IV do arr. 63 da Lei Federal n.' 14.13312021, cumpre
as exigências de reserva de cargos paftr pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, quando cabível.



l0) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.' 14.13312021 e inciso
XXXII, artigo 7o da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (Caso
empregue menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, deverâ fazer a

ressalva).

ll)Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em
especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos,
embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder
público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada,
quando cabível.

12)Qtre para fins do clisposto no § l.o do aÍ. 63 da Lei Federal n.o 14.133202I a proposta
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nonllas infraiegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na
data de entrega desta proposta.
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Representante Legal da Empresa

Nome:

CPF:

Assinatura:

de



ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU
equiparadas

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)

Ao

MLINICÍPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL - PR

Referência: Pregão Eletrônico n.o 120-

A Empresa , CNPJ/N{F DECLARA, sob pena de

aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser N{icroempresa cu
Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não possuindo o nenhum dos

impedimentos previstos no Parágrafo 4o do Artigo 3o da Lei Complementar Federal n.o

12312006 e suas alterações, e tendo interesse dos beneficios nela contidos para efeitos de

licitação, quando e no que couber.

Declara ainda que. não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento
como empresa de pequeno porte. de que trata o art. 3o, II da Lei Complementar n.o 123.

de 2006. em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública
no ano-calendário de realização da licitação.

20

Representante Legal da Empresa

Nome:

CPF:

Assinatura:

de



ANEXO vII

AROUIVO DIGITAL



ANEXO XVIII

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO No Os6l202s

PROPONENTE: PRAZO DE

EXECUÇÃOMUNICíPIO:

OBJETO:
Item (ns)

Descrição Valor etapa

ot,§

sobre total
Prazo de

Execugão (dias)

30 60 90 120 í50 180

RS 7o

R$ o/o

R$ %

R$ %

RS

R$ o/o

11iD

R$ %

R$ Yo

R$ o/o

R$ %

R$ %

R$
I

%

R$ o/o

DQ o/^

I

R$ o/-

R$ Yo

R$ Yo

R$ %

11}

Total
Cronograma ico Financeiro (Medlções efetuadas em 30, 60, 90, 120, 150 e 180 dias o fornecimento e

Percentual realizado o/o Yo
o/o o/o

Valor estimaclo R$ R.$ R$ R$

de de 20

(Carimbo, nome e assinature do responsável legal peta empresa)
(Carimbo, nome, RG pe, Conselho de Classe ne )

I I I

I

I

I

I

I

I

I

I I

I I

I

I

I

I

I

I

i



ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE GARANTIA

Ref.: Edital de Pregão no os6 t2o2s

O signatário da presente, o seúor (inserir o nome completo), representante legalmente
constituído da proponente (inserir o nome da proponente), declara que, se vencedora do

presente certame, fornecerá durante o períodc de garantia de 05 (cincc) anos, às suas

expensas, os reparos e/ou substituição do(s) bem(ns) que apresente avarias, falhas, defeito de

iabricaçào ou percias precoces cie especificaçôes técnicas.

A instalação do bem fomecido, terá garantia de 01 (um) ano, sem custo adicional ao
r.nnfrafcntc

de de 20

(Nome, RG n' e ossinotura do responsóvel legol)

)



ANEXO X

MAPAS E PLANTAS (se houver)

Ref.: Edital de Pregão no os6 r 2o2s



Finnam o presente Contrato de Fornecimento com fturdamen

^ da CONTRA.TADA datada de (inserir data), proto
procedimento liciratório de PREGÀO ELETRÔNICO n.'

ANEXO XI

CONTRATON" I

CONTRATO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
DE BENS QUE EN'|RE SI CELEBRAM O MUNICIPIO
DE EAEMPRESA NAFORMAABAIXO:

CONTRATANTE: O inserir o o te situado na (inserir endereco), PR, CNPJ
(inserir n.o), neste ato representado(a) pelo(a) (inserir cargo e nome da autoridade), poÍtâdor da

cédula de identidade R.G. n. ' (inserir n.'), inscrito no CPF sob n. ' (inserir n.').

CONTRATADA: A empresa inserir nome da em , CNPJ (inserir n.o), localizada na

inserir nomc do sentante I

identidade R.G. n. o

endereço),

tnserlr n, inscrito no CPF sob n. o (inserir n.o), residente na inserir

to na Lei Federal n.' 14.13312021, na proposta
colo n. o (inserir n.o), apresentada no

lnsenr n. que originou o presente

instrumento, com todos os seus anexos, e pelas cláusulas e condições a seguir determinadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO
I.I O objetc do presente contreto é c fornecimento e instalação de luminárias para iluminação pública em

LED. conforme especificações constantes na proposta e Termo de Referência: - lote n"

I.2 A CONTRATADA entregará e instaiará o objeto em estrita observância com o indicado no Termo de

Referência e demais disposição do edital do Pregão no , documentos esses que são parte

integrante deste contrato.
1,3. Na data da assinatura do contrato será realizada a rermião de partida, na qual estarão presentes

representantes da CONTRATANTE e CONTRATADÁ, dentre eles, necessariamente, o fiscal e responsável

peio objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE.
1,3.1 Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas

características gerais, implantação, cronograma físico-financeiro, ocasião em que proceder-se-á à aberhrra

do "Diário de Obra" e aprovar-se-á o cronograma Íisico de erecução. Ademais, ressaltar-se-ào as normas

relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONT'RATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR
2.1 O valor global para o fomecimento do objeto deste contrato é de R$ , daqui por diante

denominado "VALOR CONTRATLTAL".
2.2 O "VALOR CONTRATUAL" inclui todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato,

iriclusive üibutos, ellcàr'gos trabalhistas e despesas com transpofte e locottroção.

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS
3,1 As despesas com o fomecimento do ob,ieto deste contrato corerão à conta dos recursos advindos da

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS BENS
4.1 Os serviços e materiais serão recebidos por ponto onde a luminária estiver substituida. As luminárias
novas devem estar corretâmente instaladas e funcionando, e o recebimento se dará apenas após contagem e

verificaçào por parte da fiscalizaçào.
4.2 Os bens instalados serão recebidos provisoriamente pelo Fiscal, a ser designado para tanto, o(s) qual(is)
verificará(ão) a cada pagamento, a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, apresentada em uma via.

(inserir endereço), rcprcscntada por



4.3 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) dias do
recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo CONTRATANTE. Decorrido
esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, o(s) objeto(s) será(âo) considerada(s) como
recebida(.s) defi nitivamente.

CIÁUSULA QUINTA _ DA VIGÊNCIA
5.1 O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da data da

assinatura, citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial para aqueles municípios
com até 20.000 habitantes que assim optarem, em conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo
único do art. 176 da Lei Federal14.133121.

CLÁUSULA SEXTA _ DA FORMA DE PAGAMENTO
6.1 O pagamento será efetuado em moeda brasileira corente, até 05 (cinco) dias úteis, após a recepção do
recurso financeiro pelo Município e apresenkção correta da nota fiscal/fatura do equipamento fbrnecido e

documentos pertinentes.
6.2 O tâturamento deverá ser protocoiado, em 02 (duas) vias, no protocolo geral na sede do Municipio e

deverá ser apresentado, conforÍne segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação:

a) nota fiscaVfatura, em duas vias, com discrirninação resumida do(s) bem(ns) fornecido(s) e

,- instalado(s), número da licitaçãc, núrnero Cc ccntrato, não apresentar rasura e/ou entreliúas e esteja

certificada pelo técnico responsável pelo recebimento;
b) termo de recebimento provisório.

6.3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de - CNPJ n.'

cLÁusuLA sÉrIMA - Do pnl.zo DE ExECUÇÃo E DA PRoRRocAÇÃo
7.1 O pÍazo de execução - compreendido o fornecimento e instalação do objeto contratado - é de 180 (cento

e oitenta) dias, contados a partir da ciata cia assinatura, citada no extrato do contrato publicacio no PNCP ou

no Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em conformidade

com o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal14.l33l2l.
7.2 Somente será adrnitida alteração do prazo de execução, com anuência právia e expressa do
Paranacidade, nos casos previstos em lei, especialmente quando:

a) houver alteração de quantida«ies, obedeci<ios os limites Íixados neste contrato, por atos cio

CONTRATANTE;
b) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de execução;

c) atos de terceiros que interfiram no prazo cle execução or-r ourtros devidarnente justificados e aceitos

pelo CONTRATANTE;
d) por motivos de furça rnaior ou saso fortuito, entre outros, desdc que teúarn iníIuência direia sobre

o fornecimento e instalação do objeto contratado.
7.3 Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato, devidamente justificadas e

formalizadas, cessam os deveres e responsabilidacles de ambas as paftes em relação ao contrato.

7.4 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus

deveres, deverá esta comunicar- e justificar o fato por escrito parc que o CONTRATANTE toitte as

providências cabíveis.
7.5 Enquanto perdurar o impedimento, o CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente

contrato e contratar o fornecimento e instalação com outro fornecedor. desde que respeitadas as condições

desta licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou

reclamação.

cLÁusuLA oITAvA - DAS oBRTGAÇÕrs ».t CONTRATADA
8.1 São obrigações da CONTRATADA:

8.1.1 assegurar o fornecimento e a instalação do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no

Edital, Termo de Referência e demais documentos pertinentes;
8.1.2 cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários, social e tribulário de sua

responsabiiidade, inci«ientes sobre o objeto rieste contrato;



8.1.3 curnprir integrâlmente as exigências de segurança e saúde do trabalho;
8.1.4 responsabilizar por eventuais indenizações decorrentes de acidentes ou latos que causem danos

ou prejuízos aos serviços ou a terceiros decorrentes do objeto licitado;
8.1.5 realizar a atualização dos serviços executados no cadastro da concessionária;
8.1.6 annazenar corretamente os bens de sua responsabilidade;
8.1.7 providenciar o descaíe adequado do(s) bem(ns) removido(s), conÍ'orme Termo de Referência
8.1.8 solicitar anuência prévia do Contratante a eventual substituição do profissional e/ou técnico

designado;
8.1.9 responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos advindos da paralisação total ou parcial dos

trabalhos, por culpa a si imputável;
8.1.10 manter as condições de habilitação;
8.1.11 providenciar a imediata baixa da ART, em caso de substituição do fiscal ou rescisão

contratual;
8.1,12 fomeccr os respectivos termos ou declaração de garantia;
8.1.13 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumrdas, todas as condiçôes de habiiitação e qualificação exrgrdas na licitação, especialmente a reserva de

cargos prevista em lei;
8.1.14 entregar o(s) bem(ns) com a logo do programa, disponibilizado no link

s:/l
8.1.15 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação

com representante da Administraçào para a gesüão do contrato;
8.1.16 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),

conforme legislação vigente;
8.1.17 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato.
8.1.18 participar e firmar a ara da reuniào de partida, conforme estabeiece o item 1.3 da Cláusuia

Primeira;
8.1.19 elaborar, paÍa apresentâção e aprovação na reunião de partida, o cronograma fisico de

execução.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
9.1 São obrigações do CONTRATANTE:

9.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;

9.1.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.1.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente,

com as especificações constântes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

9.1,4 comunicar à Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas,

fixando prazo para a sua corÍeção;

9.1,5 acompaúar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de ccmissão ou

de servidores especialmente designados;

9.1.6 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no pÍazo

e forma estahelecidos nesse contrato;

9.1.7 eÍ'ehrar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota t'iscal e fatura fomecida
pelo Contratado, no que couber;

9.1.8 emitf decisão sobre as solicitações e reclamações telacionadas à, erecttção do contrato no prazo

de l5 (quinze) dias úteis, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de neúum interesse para a boa execução do contrato;

9.1.9 adotar providências necessárias para a apuração das inliações administrativas, quando se

constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos

cabíveis ao Ministério PÍrblico competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência;



9.1.10 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado;
9.Lll efetuar a previsão dos recursos e encamiúar ao PARANACIDADE a Nota Fiscal emitida

pela CONTRATADA, para controle e supervisão.
9.1.12 organizar e participar de reurião de partida, firmando a respectiva ata.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS
10.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual. utilizando-se o índice inserir o írulice
cuja adoção deve estar justiJicada no proces.so.

l0.l.l. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimâdo, conforme estabelece o
parágrafo sétimo do artigo 25 da Lei n.' 14.13312021, até a data do efetivo adimplemento da obrigação,
calculada pelo indice definido neste ContÍato;

10.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, confome dispõe o art. 136 da Lei n.o

I 4 .133 , de 2021 .

I0.2 Nos reajustes subscquentes ao primeiro, o intei'regno mínimo de um ano será contado a partir do último
reajuste.

10.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

10,4. A concessão de rcajustes não pagüs na época üpoftuna será apulada por procedimento proprio.

^ CLÁU§ULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO RESTABELECIMENTO DO EQUILIBRIO-ECONOMICO
FINANCEIRO.
ll.l. Em caso de ocorrência de desequilibrio econômico-Íinanceiro do contrato, a parte Contratada poderá

apresentar um pedido formal de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro à parte Contratante.

fl.2. A pedido deverá ser acompanhado de toda a documentação comprobatória pertinente que justifique o

desequilíbrio alegado e a necessidade de restabelecimento.

11.3. A parte Contratante deverá responder ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro no prazo máximo de dias corridos, contados a partir do recebimento do pedido f,onnal e da

documentação completa.

11.4. A resposta deverá conter a análise detalhada do pedido e a decisão fundamentada quanto à aceitação,

rejeição ou ncoessidade cle oomplementação de inforrnaçõcs. Ctuo haja necessidade de complemeniação, a

parte interessada será notificada, e um novo prazo será estabelecido para a entrega dos documentos faltantes.

11.5. Em caso de aceitação do pedido, as partes deverão negociar os termos do restabelecimento do

equiiíbrio econômico-financeiro do contxato, visândo sempre à manutençào das condiçôes originaimente

,^- pactuadas.

11.6. O acordo resultante da negociação deverá ser formalizado por meio de aditivo contratual, conforme

previsto na legislação vigente.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - GARANTIA
l2.l O CONTRATADO Ílcará obligado a garaniir a qualidade dos bens cor.rtra defeitos de fabricação ou
perdas precoces de características técnicas, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, e de 0l (um) ano para mão

de obra, contados da data do recebimento definitivo dos bens. Os respectivos termos e/ou declaração dessas

garantias deverão ser fomecidas quando do recebimento provisório do objeto, soh pena de não lhe ser

of-erecido sequer o recebimento definitivo.
12.2 D';iante o período de garantia, a COir-TRATADA fica obrigada as suas expensas e no prazo de 1C (dez)

dias úteis da data do comunicado do CONTRATANTE, providenciar a entrega do bem(ns) novo, para que o

município promova a substituição.
12.3 Durante o periodo de 05 (cinco) anos, todos os custos com transporte da mercadoria, bem como o

método de embalagem adequado à proteção efetiva contra choque e intempéries no deslocamento, será de

inteira responsabitidade da CONTRATADA.
12.4 O descumprimento do prazo de garanÍia, implicará aplicação de multa de I 0olo do valor contratual.



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoS BENS NÃo PREVIST0S
13.1. Por determinação do CONTRATANTE a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25oÁ (vinte e cinco por
cento) do preço inicial atualizado do contrato, com anuência expressa do PARANACIDADE.
13.2 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade do(s)
serviço(s), nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.
13.3 No caso de bens §eitados, o CONTRATADO deverá providenciar a imediata troca por outro sem

defeito e de acordo com as exigências estabelecidas, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas

neste contrato, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca.
13.4 Em neúuma hipótese, o Município se responsabilizará pelo transporte, armazenamento, instalação

inadequada e/ou guarda do(s) bem(ns).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DA SUBCONTRATAÇÃO
l4.l A Contratada não poderá subcontratar o presente Contrato, a nenhuma pessoa fisica ou jurídica, scm

autorização prévia, por escrito, do Contratante.
l4.l,l E vedada a subcontratação total do objeto licitado.

14.2 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de % ( ) do valor total do

contrato, respeitando o limite máximo constante no Edital de licitação, nas seguintes condições:

,. a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quern incumbe aferir as condições de habilitação jurídica,
regularidade f,iscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos de qualificaçâo técnica;
b) Nao poderào ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais tbi exigicia, como requisíto de

habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem execução de serviço com
características semelhantes.
14.3 A relaçãc que se estabelece na assinatur:e do contratc é exclusivamente entre o Município e a

contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de neúuma espécie entre a contratante e a

subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que permanecem os mesmos.

14.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da

subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações
contratuais correspondentes ao objeto da subconhatação.
14.5 Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas fisicas ou jurídicas sem

autorização prévia e expressa do CONTR{ANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a execução da obra,

no prazo máximo de l5 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras

sânções contÍatuais, inclusive, extinção contratr-ral.

,^. CLÁUSULA DÉCINIA QUINTA _ DA EXTINÇÃO E PEI{ALIDÀDES
l5.l O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos aÍigos 137 e seguintes da Lei n.'
14.133 12021, mediante expressa anuência do PARANACIDADE:
15.1,1 por aÍo unilateral e escrito da Administração, exÇeto no caso de <lese umprirnento decorrente de sua

própria conduta;
i5.1.2 de fornra consensual, por acordo clttle as parlcs, pol conciliação, por mediação ou por contitê de

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou
15.I.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por

decisão judicial.
15.2 No caso de rescisão consensual, a paÍte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à

outra, por escrito.
15.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o

contraditório e o direito de próvia e ampla detêsa ao Contratado.
15.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção

adrninistrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.
15.5 A CONTRATADA, poderâo ser aplicadas pelo CONTRATANTE, após conhecimento e anuência do

PARANACIDADE, as seguintes sanções:

i5.5.1. Advenência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações previstas no e<iital e



seus anexos e neste contrato que não configurem hipóteses de aplicação de sanções mais graves;

15.5.2 multa de 5% (cinco por cento) do valor conúatual nos casos de mora, exigível juntamente com o
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (rinta) dias de ahaso em relação à
data prevista para o fomecimento.
15.5.3 multa de 10%o (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissâo ou negligência a

CONT RATADA inliingir qualquer das demais obrigações contratuais.
15.5.4. Impedimento de contratar no âmbito da Administraçâo Pública direta e indireta do MUNICÍPIO, por
prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos e na forma previstos na Lei Federal n.' 14.133/2021.
15.5.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos casos e na

forma previstos na Lei Federal n." 14.13312021.
15.6. As sanções de a<ivertência; impedimento de licitar e oontratar; e «ieclaração de inidoneidatle para iioitar
ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.
I5.7. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e seguintes da Lei n.o

14.13312021.

CLÁUSULA DÉCIN{A §EXTA - ANTICORRUPÇÃO E ATENDINÍENTO À LEI GERAL DE
PROTEÇÃO DE DADOS
16.l As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira,

a dentre elas. a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n." 8.429/1992\. a Lei Federal n.o 12.84612013

e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá

ot-crcccr, dar ou sc compromctcr a dar, a qucm qucr quc scja. accitar ou sc compromctcr a accitar, dc qucm
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,

compensação, vantagens tinanceiras ou beneticios indevidos de qualquer espécie, de modo tiaudulento que

constituam prática ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrâto, devendo
garantir, ainda quc seus prepostos, admhistradores e colaboradores ajam da mesma forma.
16.2 Para os f,rns da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n.'13.709/18), na hipótese de, em razão do
presente Contrato, a CONTRAfADA realizar o Íatamento de dados pessoais como operadora ou
controladora, a CONTRATADA deverá adotar as medidas de seguranÇa técnicas, iwídicas e administrativas
aptâs a proteger tais dados pessoais de acessos não autorizados ou qualquer forma de tratamento inadequado

cu ilícito, obsenandc-se os padrões minimcs definidos pela Autoridade Nacional Ce Prcteçãc de Dados e

em conformidade com o disposto na legislação de proteção de dados e privacidade em vigor.
16.3 íJ tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fomecimento de bens por pane do

CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do

CONTRATANTE, observados os principios do art. 6o da LGPD, especialmente o da necessidade;

^' 16.4 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal corn o encaffegado do CONTRATANTE,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de

vioiaçào de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devirias, na hipótese de

questionamento das autoridades competentes.
16.5 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados

ao deixar de adotar as medidas de segu.rança previstas no art. 46 da LGPD, clestinadas a proteger os daclos

pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou iiícito.
16.6 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais

confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores
independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis;
16.7 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais,

scjanr eles sensíveis ou não, u Coltratatlo provitierrciará o descarte ou devolução, para o CONTR {iAI,lTE,
de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança.

CLÁUSULA DÉcIua SÉunTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS.
l7.l Dos atos do CONTRÂIANTE decorrentes da aplicagão deste Contrato será assegurado o contraditório
- -Éhtô ÀafÁcô! q'rrPre v! r§Ju.



17.2 Assim, diante de eventual penalidade aplicada ou indeferimento de pedidos administrativos, cabem

recursos administrativos nas formas previstas na Lei n.'14.13312021.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÔTS CONTRATUAIS
18.1. Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e seguintes da

Lei Federal n.' 14.133. de 2021, mediante anuência expressa do PARANACIDADE, salvo as que tratarem
da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual.

CLÁUSULA DECTMA NONA - CONTROLES DE EXECUÇÃO
I9.l A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o
controie e a avaiiação dos bens fornecitios, bem como apiicará as penaiida«ies, após o devido processo iegai,
caso haja descumprimento das obrigações contratadas.
l9.l.l Os responsáveis pela gestâo e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo
próprio do Contratante.

i9.2 Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar açôes necessárias ao fiel
cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor.

cLÁusuLA \4GÉSIh,trâ. - DAS DISPOSIÇOES GER^IS
,^. 20.1 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor e

apiicáveis a espécie.
20.2 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município e no sítio

eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP).

CLÁUSULA YIGESIMA PRIMEIRÂ - DO FORO

2l.l As questões decorrentes da execução deste instrumento. que não

administrativamente, serão processadas e julgadas perante o Foro da Comarca de

com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

possam ser dirimidas
, Estado do Paraná,

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias em igual teor, com as testemunhas

presentes ao ato, a fim de que prod,.rza seus efeitos legais.

de de 20

CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas:
RG no RG no



ANEXO XII

MODELO DE PLACA - DISPONIBILIZADO NO LINK

https://pa ra na i nterativo.pr.gov.brlplacas



ANEXO XIII

MODELO DE PROCURAÇÃO

(apresentar em papel ttmbrado indicando CNPJ da empresa)

OUTORGANTE: , pessoa jurídica de direito privado, neste ato representada por
(-qt'lclrq dc Irlentidqrle n o í-PE'n o recidpnte p rlnrnir.iliqdn ne Rrra n o

t ^r.

, Estado , CEP

, portador da

, Cidade

, e do CPF n.o , residente e

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e gerais
poderes, para em nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico n.o , podendo para tanto protocolar e

--. receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de fornecimento, interpor recurso, efetuar e

efetivar lances, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento deste mandato.

Iue UE ZU

OUTORGADO:
domiciliado no(a)

, portador da Carteira de Identidade n.o

, [.o , Cidade , Estado , CEP



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.

Ribeirão do Pinhal, 28 de julhc de 2025.

Prezado Senhor,

Venho pelo presente solicitar de vossa senhoria Parecer sobre a FASE lNlClAL do

processo licitatório modalidade PREGÃo ELETRÔNlco 05612025, cujo objeto é a

contratação de empresa especializada para a realização de serviços de substituição

de luminárias convencionais por luminárias de tecnologia LED no perímetro

urbano do Município e no Distrito Rural de Triolândia.

Atenciosamente,

F

- PRE

llustríssimo Senhor
RAFAEL SANTANA FRIZON

oAB/PR N.e 89.s42
ADVOGADO
Ribeirão do Pinhal - Paraná

Ruâ PaEná 983 - Centro - CEP: a6-490{00 - Fonê: (43)35518301. CNPJ: 76.988.044/0001'42
Endereço êletrônlco www Íibeiraodopinhal. pr qov. br - E-mâll pmrpinhal@uol.com.br e comprâs.pmrptnhal@qmâil.com
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PROCURADORIA JURíDICA DO MUNICíPIO
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PARECER JURÍDICO RSF NS 791./2025

PREGÃO ELETRÔNICO N9 56/2025

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS.

SOLICITANTE: PREGOEIRO

EMENTA: CONTRAIAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A

REALTZAçÃODE SERVTÇOS DE SUBST|TUtÇÃO DE LUMTNÁR|AS

CONVENCIONAIS POR LUMINARIAS DE TECNOLOGIA LED.

Foi encaminhado a este departamento jurídico solicitação de parecer

jurídico da fase inicial do processo licitatório, modalidade PREGÃO ELETRÔNlCO, que

visa acontratação de empresa especializada para a realização de serviços de

substituição de luminárias convencionais por luminárias de tecnologia LED.

A Secretaria Municipal solicitante apresentou seu respectivo Documento

de Formalização de Demanda (DFD) visando à realização do citado procedimento

licitatório, acompanhada da devida justificativa.

Por fim, estão presentes Estudo Técnico preliminaç Mapa de

Gerenciamento de Riscos, Manifestação Orçamentária favorável e Parecer Financeiro

Favorável.

O artigo 18 da Lei np 14.13312021 estabelece os elementos necessários à

fase preparatória do processo licitatório, os quais foram devidamente observados nos

a utos.

O Estudo Técnico Preliminar evidencia a necessidade da contratação sob a

perspectiva do interesse público e demonstra compatibilidade com o plano anual de

contratações do M u nicípio.

O termo de referência elaborado contém definição do objeto, justificativa,

descrição da solução, requisitos da contratação, execução contratual, gestão do

contrato, critérios de medição e pagamento, formas de seleção do fornecedor e

adequação orça mentária.
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Dessa forma, conclui-se que a fase preparatória encontra-se em

consonância com as exigências legais para a contratação.

A minuta do edital foi submetida à análise jurídica contendo anexos

essenciais, como termo de referência, exigências para habilitação, declaração

unificada, modelo de carta proposta, procuração e termo de adesão.

Os itens do edital estão devidamente definidos e observam o disposto no

artigo 25 da Lei ne 74.L33/202L. O critério de seleção adotado é o "menor preço", e o

modo de disputa é "aberto", ambos adequados à modalidade estabelecida pelo

legislador.

Ante o exposto, conclui-se pela aprovação da fase preparatória do

processo licitatório, recomendando-se a observância das publicações e do prazo

mínimo previsto no artigo 55 da Lei ns L4.13312O2L.

s.m.j, é o parecer.

Ribeirão do Pinhal-PR, 28 de julho de 2025.

Rafael Santana Frizon

oAB PR 89.542

rerw
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Edital no 56/2025
Ú ttima otualizoçao 30 /o7/ 2 02 5

Local: Ribeirão do PinhaTPR Orgáo: MUNICIPIO DE RIBEIRAO DO PINHAL

Unidade compradora: 35 - Departamento de Obras Pubticas e Servicos Urbano

Modalidade da contratação: Pregão - Etetrônico Amparo Legat: Lei 74.L33/2O21, Art. 28. I

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Não Fonte orçamentária: Não informada

Tipo: Editat

l\a+a ía ali.rrrlaa^ãa ra Ethtl^Et' 2f\ /^-7 /)r\)E Ci&ra>ãa. rlirr,,l^-Á- nn DÀl/^D

Pqrla[_\!aqienê1. de ContrataçsCS P'rbUçês

Exrbir: 1-1 de 1 itens

Á
q

Data fim de recebimento de propostas: 15/08/2C25 O9:3O (horário de Brasítia)

ld contratação PNCP: 769680640OO142-1-OOOO79/2C25 Fonte; Equiptano Sistemas LIDA,/ Equipl.ano Sistemas

Objeto:

Contratacao de empresa especiatizada para a realizacao de servicos de substituicao de [uminarias convencionais por

[uminarias de tecnotogia LED no perimetro urbano do Municipio e no Distrito Rural de Triotandia

lnformação comptementar:

lnexistente

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

Rs 2.393 315,46

Itens Arquivos Historico

Nome Data

ILUMINACAO LED 30/07/2025

Págilra:

( Vottar

t



ÉBtLCoprpnes

Extrato de publicação
pnrcÃo rlurnôNtco - osolzozs

N" pRoc. ADM. walzozs

Extrato de publicação gerado automaticamente pelo sistema
BLLCOMPRAS torna pÚblico para conhecimento dos interessados que o

orgão MUNICIPIO DE RIBEIRAO DO PINHAL, de acordo com a
reg u l a-me nta ção LE I 1 4133 12021 r ealizar á p R ECÃO E lf f RÔ N t CO se ndo

conduzido por FAYÇAL MELHEM CHAMMA IUNIOR e tendo como
AUtOTidAdE DARTAC NAN CALIXTO FRAIZ.

PUBUCAçÃo: 3o/07 /2o25 o9:7o

lNícro REc. pRoposra: 0s/08/2025 00r00

FIM REC. PROPOSÍA: 751O812025 O9:OO

rnÍcto orspum: rsl08/2025 o9:30

ÍlPO DE LANCE: MENOR LANCE

TIPO ENCERRAMÉNTO: ABERTO

EXCLUSIVO ME: NÃO

VATOR TOTAT DO PROCESSO: RS 2.393.315,4600

OR'ETO DO PROCESSO

coNTRATAçÃ6 DE EMpRE5A EspEctALtzADA rARA A REALTzAçÃo DE sERVtços DE suBsrlrulçÃo DE LUMINÁRlAs

coNVENctoNAts pon ruurNÁRhs or tEcNoLoGtA LED No pERíMETRo uRBANo oo vutttcípo r tlo DlsrRlro RURAT DE

TRtoúNDtA.

Para demais informações contato via e-mail: pmrpinhãl@uol com.br, telefone: 4335518300 ou acesso
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avtSo oÉ PUBLtc^ÇÀo oE EDtTAL oE LrcrlaâÀâ
PREGÀo €LETRôilco P rz2ols

PROCESSO AOUIM3TRAÍVO N. 7tr2026
Prorocoto n" 47511025

cont,atadle. Municlpio da oucligul.
Sêcírlôna Raquir(ânls S€cíalaÍri M!nlopâl dô Gotlâo Aominialírtiva c Fio!nç.t
objêto: Ío.máçào de rcglilro dê pr6ço3 dcslrnaoo a lulúra§. av€nlueis pÍ.slsçôê3d6 sêrvlços

da p!b|c!çóa6 nâ rmpran!â ascÍilô dot ato! oÍicEia óo Pod6r Exeulvo do MuntcíPio dô ouâlguá.
vatoí márrmo e §aí ícgrsteoo: Rt §1.000,00 (chquanls r um mil rea{r)
Recêbimrnro dat prcporta! oâs 00h01min do dir 01/0&2025 i3 08hlomin do di.1alo8l2o25
Ab.íura . Julgâmôf,to dss propostásr À! 08h1 5mii éo dtê 11t0812025.

lnloo da 3ê3sâo & dlip4. dô pÉços: À3 oSn30mrn do d,s 14/0Er2025

CrlláÍio dÉ Julgamâíto monoí píôço poí itêm
Modo da drsp0la abodo ê Ícahádô
Píoíaíanciâ MaEPP/ÉquDãíadái Sm
RêÍôrátrcrâ dê l.mflo horáíio d. Brs!ílle (oF) ' slTE OA 
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lnrormsçóas: o .diial ê !€ua ancxos poó6m rlr oblidor lunlo a Pr.go.úá na 3ale dâ ljciteçóos

dá Pr6íêitu., do Quctiguá ds5 oShcamin ô5 11hoonin ê di5 13i096ii à3 17h00min, no 3(a d,
PraígiluÍa de Quâliguá wúr.qualgua pÍ gov DÍ MENU Licdaçôê3, ou tolc(ado pelo o-mail:
licliec.o(!quàllque pr.gov Ur

Ourí.! inloímaç&6 p.lo â.m.ú: llcalácâo@qu.li0ue pr.gov bÍ
Ou.ijguá"PR, €àblnolâ d3 Pí€Íeúe, en 30 oc julh! do 2025

ô ur.rv úuiÀ rrd Prdqúvrüd rLL !vrru rhJ luurrd

Licitações do Bnsil) site w.b[1.or9.btr, realiaÍâ licilsção m modâlidade
Prcgâo elaônico, do tipo moor preço, por meio da utilizçâo dç reçmos de

tcmrrlogia da infomação - INIERNET. de acordo om as es;rciÍicaçõcs do

ot!tF'Io LIANlIDADE VAIOR TOTAL PRI\7O
Fom{imento e iastal&âo

de lümináriâs de LED
K5 2 rv5 Jt ).{tt i §O dias

s obtidos oo Poíal Nrcional de ContataÇõ6 Públi6
slstônico da PEfeitm w.ribeirudopinhal.pr.gov.br e na plolafoma BLL
CoMPRAS (Bolsa de Licirações do Bruil) site ww.bll.org.br. Infolmçõ§
adicionais, dúvidas e Fdidos de esclarmimento pod€râo sq &presentados ao

Fregeiro, 1»r meio da pialaiorm
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PROCE830 AOUlillSÍRAÍlVO il. 0112023

P.otocolo n' 65er2021
Apíagoalra Srmons Pê16zdô Câfrpo! Ch,u6olr, no u§o dà surs etÍibuiçóêÊ. comunrca â quem

pos& int.ía336r o ra3últsdo oo julgsm€nto do c.nâfi..m.919aâÍê. cujo obiêlo ê íormaçlo d!
Ícglâlo d€ píâços deôtnada ôs rutuíe3 a avênluais aqui3rçôo§ d! maiênái3 a 6qurpâmônlos

odontológico5, cujo píocêsro [cilelóÍro aslrÍá dirponiv6l no tilo wt.qu.liguâ.pr.oov br lnx
licitaçóa6.

Emp.Ê!á3 vinc6dorÊ! valôí lolal R$ 210 915 ,9 {4rzê4lo! e dê! m{ 6 n4vacêrlos 6 qri^ze
í..i3 O dszôôow cênrercs): cAMBÉ MED OISÍRIaUTDORA OÊ MEOICÀMENTOS E MATERIAIS
HOSPIÍALARESLTDÂ(a6073134000133)comô.lol.s 4 15 16 6E.78.s.119.t38,151.154
I 58, 162 6 I 75 no volortotal da Rt 4-056,e5 (quâro mil e cinquonla 0 rai3 ÍÔaií ô t6636nla c cinco

cenlávos) PÂTÊRlúEOPRoOUToSPÀMSAUOELÍDÁ(580112410001i0).omolol€:23f,ovàlor
totâl dô Rl 2 1 25,90 (doE mil 6 cônto ! úni! s crnco íêai! 6 nov.nla c!ôlâvoa) JT coMERclo oE
PRODUÍOS MÉDICOS ITOA (546471230001aE) com ot lola3: 22 lO7 168, 224 ê 225 n0 valor
tdald.R58257,15(oilomileduzênlosecinquá6.lcl6r.ai6êqulnzec.nlsvot) CIRURGICA
NOSSASENHORA-EiRELl(2a58698ôm0lEolcom06loles'1,12,14,41 42,43,a4.ôa.93.94,
05,s.113 í14.115.133,r52.155.156,161.163.164.194ô218nov.loítolaldaRl34.20620
(lilnlâcqu.trcmilêdu2ênlos.oitor.âisâvlntec.nlevor) E.AMELoPRÔOÚÍOSPÂRASAUDE
LTOA(57050993000123)comorlor.! 27.28 29 30,172.21ae 226novrrorrol!1d.R388200
(odocsnlos. oil6nl. ê doi6 í6a6) CAVALLI COM DE PROD MEÔICOS E HOSP EIRELI EPP
(32743242000t61) com or lot.s l9 r 20 no vrloÍ Iot.l dc R3 3 595,90 (três mll e qulnh.nlor ê

novêola ê clhco r..ls e novcnt. cêntavoi) L & P LIFE COMERCIO OE PROOUTOS MÉDICOS
8oSPTTALÂRESLTDÂ(a98753s000197)com03lol.§ 26 33.3E.39.52 s e7 70 74.E1 E3

8a.85,86. 101,120,121. 132, 137, 144, 145 148.149 1áO,2O5,206,207 20E,209.210,211 ê

21 5 no v5lo. total dt Rl l9 5&.35 (d.zanos mil c quinhântos ê §.lrãnte. quâto íaaia ê ldnle ê
cin.o ccnlâ!o!). MÉOMED COMERCIO DE MATERIAISHoSPIT^HRES EIRÊLl (I064557000108)
.on o§ lar63 5. 137.. varo.lorar c€ RS 33ê,0â írez6nla6 € t.i.l! ÍeEi!) RÊÂVrr.7A CENTRa

D€ oESENVoLVIMENTO HUMANO LÍOÂ (40657874000130) com o lol. 223 no voloí lolal do

Rl 380.00 (lr.zenloi a rôs§enl. í6ai!) Foccus olsrRlBUloou oE ÊoulPÂMENÍoS LIoÂ
(a0618304000131) com os lotc.: 21 . 89 no valoÍ total d6 Rl 2 280,00 (dois m( e duzênloú â

o(!nià.eãi5) ÁÍúNÍico Ec PRoDUToS P RÀ$ÚD€ - EIRELI (3s2ôs1200úl2l) coí' os

lotss: ?, 6, 9 10, 34. 35, 36, {5,46, 48, 49, 54, oa 71 75, 79 80, 82, S8, 99. 110. 1ll 112 16,
127,128.135.136.139.165. 16ô 189, Í70,171.173.171.177.179.2o3 204a213novtlor
tolal da Rt 24.958,58 (vinl6 a qual.o mil a nov6cênlo§ ô cinquanla € §ai! Ícai! I cinqucntâ a olo
cânlayo3). WISDOM ÊARMA OISTRIAUIDOM DE MEOICAMÉNfoS LTOA (48174071000137)

com os ldêlr 100, 108. 109 no varoí lol.l dê Rl 24.651,38 (vinl. ê qurtro mil ê seirentos ê
cinqurni! á úm rêars ô lrint. c oito Énl.vo3) GoLD trÊDICA LÍOA (376587840m140) com o

loto:24 no vlloÍ totel d€ Rg 1.398,00 {um mrl a líêzeôlos 6 novcnta e o(o í.!rs) MffiYMEo
OISTRIAUIDORA DE UEDICAMENÍOS E CORREUTOS EIRELI MÊ (2312192ÔOOO183) COM 03

lol.s:57.73,103,104.118.123.160.176,1t0.!88,189.191,192 195.196.197ê199noleloí
loial da R§ 5 176,40 (cinco mrl a canlo a sôl6rla e 5ai§ rasis . quâÍantâ cônlavoa) oRToMEI[
MFTAI URGICA F OFTOPFDI^ INOUSÍÊl^l I ÍD^ (77970945000t40) con o role' ??O no vztot

rolcrd.Ri60m.00{5dsóil16BB) ÊSQUADRIASDESIGNERINoXLTDA(s946!m000192)com
o 1016 la1 no valoí lotal da Rl 2.578 95 (dor8 mil ê qúrnhênloa c ,6lanla 6 novê .6â.1 ê novcnlâ

c clnco cênl.vo6) ÂGNUS BRÂSjL COMERCIO E SÉRVICOS OE ARTIGOS LABORÂTORIÂlS

f,lRELr (3470047E000146) com o lôlê 22e no !.ior iolal de Rt 53 4C0.oC (cinqü8niâ 6 rà3 nil ê

qualÍoc.nlôs roáis). YNÉMED PRODUÍOS MEDICOS E HOSPITALmES LÍOA (517407S4000160)

com os totaa s, l22 a t43 no veloí lotrl óa Rl 2.E41.90 (dotl mil a oitocantor a qúaí.ola e um

Ísii! . novlnr, ccnravor) NICKS PB^RMA IND E COM DE PROD HOsPlraLÀRE§ LÍDÁ ME

(5019//45OU0la// com Oa rol.s: a/ ! 63 nO vâlor torar oe í§ I 5J9,00 {um m( a qqrnheílor ê
línlarnov.rêris) FISIOtIFESOLUCOESMEDICASÉmSPITABRESLÍDÀ(51097433000146)
com o§ lotcs' 22! a 222 no hloí lotal dê Rt 2 8lE 08 (doi3 mil a oiloê€nlos ! dczoío íaair a oío
cGntârc3) MÊDVÊRSUS COMERCIo OÉ PROOUÍoS HOSPITAURES LIOA (57394275000174)

como!lolê!25,3791.92,186.187e217n0v31oriotáld6Rt4ã375(qüetíomil6dozântos
a tinl. ! trar orir 6 i6l.nt6 € cinco cênl.vos). ESPÂCO GUAMIRANGA SERVIÇOS OE SÂUDE

CoMERCTO TUPORTAçÂO É ÊXPORTÀçÀO LÍDA (39430a87000166) com or lole3 129. 130 o

131 no vâloÍ tolál da R! 5 860,00 (cinco mil 6 !6racênlo6 c sôatênla rcail).
[ôn. d63.nor 3 13. 17 18. 65, 77. 102. 105 lS. t07 116 117.12a.1a5.159. 181. 183

rE4, 165, 198, 200, S1, X2,216 219 ê 22f
Em elendlmrolo ao Ad 37, da Condhuiçto Fcd.ral, Adi 5' . sat ê !êua paíágraÍos 10 t 3'

d3 Lêr Fedlrar n. 14 133, óê 1. dê Abrrr Cê 2!?1 ê Ad 7c Cr !âr Fe4errl no 1? 527 dê 18 dê

frovombro da 20í1. o prêaaôiô p1063s licilalffio âncontÍr-lc óisponlv6l 6 com vlsia! íÍanquêada3

E qucm po!!à inlcra3seÍ, ís Sats d. Licilsçô!! d. Prôt.ituía iunto ao ag!nl. d. conlÍ.leçàoi
Em al6ídrmento à L6r Erlâdu3l nc 15.981, dc 04 da lulhô d.201L e i^lag.a do procooimcrlo

licilatório êalará d'sDonivúl e irte w*§.qüiligqá.p4.É0r üí.
AbÍa-3c o praro r.curml âo! conlÍole! lnlôrno a oxlarno. b.m como a quem po3t. rnteí.ttaÍ

psía apíc!€olaçáo & í6cu€o!, íêpÍa3oíliçó6a, p6dldo! da aconardoÍação, alc. ralôrênla eo

calamo 6 dâoriB âlos do pío@Bio lic(etô.lo
Quergua-PR. Srla da Lic{rçô63 .m 30 dê lulno 0. 2025.

SIMOXE PEREZ DE CAilPOA CHIU'OLI

Polrrl. n. t4l, d. ,l d. .gô.to dr 2023

OMTMA
PÂnhhWM DE MowS FEUffio

gutlrctrc o€ caÀEÂRÁ - PR

US§An" lmrlã

Pl!6É í" tôê82026 - kÉú kftlpd agÁcuh[. hbadbft



DrÁRro oFrelAL ELETRôNtco
DO MUNICIPIO DE

RIBEIRAO DC PINHA!.
Corj<trrrte i,ei Murtíti1.toi rr^ i 967i20í6, pubiíudu errr i9 tie rruverrtbtr,t tie 2Ai8

rltta*a Eaita 2t1 ia i,,lha do )t11g I l\naltlll I Êd;nã^ n o 147fi | Tntnl 4p qinínnc,í1?9'víUUíi.U íCiíU, JU í;t juiiiÇ ué aUaJ i frtíu Yiii i Lq,yuú it. 1i. v I

www. ri be i roodo p Í n ho l. p r. gov. b r/d io rio-oficio I

,a'r'íl§ ftll lrlll\D D Dl'D í-Í fTll //lar, t Lt trlt , vuturl D1tuv lJ t u 7 v

PREFEITURA MUNICIPAL DE
RIBEIRÃO DO PINHAL. PR

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N" 056/2025

O MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL - PARANÁ, torna público que às 09:30 horas do dia 1510812025, na

plataforrna BLL COIVÍPRÂS (Bolsa de Licitações do Brasii) site wrpw.bll.org.br, realizaúr iicitação na niodalidarie

Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação - INTERNET,
de acordo com as especificações do editai, para:

,a,

Fornecimento e de luminárias de LED 1770 unidades RS 2.393.315,46 180 dias

Informações e esclarecimentos relativos ao edital. modelos e anexos poderão ser obtidos no PorJal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br e na plataforma BLL
COMPRAS (Bolsa de Licitações do Brasil) site wrvw.bll.org.br. Infomrações aclicionais, ilÍrvirlas e peclidos de

esclarecimento poderão ser apresentados ao Pregoeiro, por meio da plataforma'

Ribeirão do Pinhal, 28 de julho de 2025

VALOR TOTAL PRAZOQUANTIDADEOBJETO

PREFEITTJRA MUNICIPAL DE
RIBEIRÃO DO PINHAL. PR

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO SRP N". 057/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO N."
2OOI2O25. ENCONtTA-SE AbCrtO NA PREFEITURA MI.]NICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL _ ESTADO DO
PARANÁ, processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço global por item, cujo objeto é o

registro de preços para contratação de serviços de arbitragem em eventos esportivos promovidos pelo município nas

rnodalidades de xadrez, futsal. futebol de campo, voleibol e handebol, de acordo com as condições, quantidades e

er,igências estatrelecida-s neste edital e selrs a.nexos. A realização do Pregão Eletrônico será no dia l5/08i2025 com

recebimento das propostas até às 13h30min, abertura das propostas das l3h3lmin às 13h59min e início da sessão de

disputa de preços l4h00min. O valor tota! estimado pcra tal cor.trataçãc será de P.$ 104.112,59 (oitccentos e quatrc

mil cento e doze reais e cinquenta e nove centavos). O edital na íntegra estará disponível para consulta no endereço

supra, junto ao Setor de Coiripras e Licitações. de segunda a sexta-feira, no horário das 07h45rnin às l1lú5rniii e das

13h00min às l7h00min e no endereço eletrônico www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br. Infomrações e consultas através do

e-rnail pnupiúal@uoi.corn.br ou sornpras.puupüúai@grnail.corn ou através dos TeieÍoncs (43) 355iE30i i
35518320. DWIDAS SOBRE O SISTEMA BLL COMPRAS: poderão ser esclarecidas através dos canais de

aÍenciimento <ia BLL COMPRAS lBoisa de Licitaçôes do Brasil) informados no site www.bil.org.br ou peio teletbne

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil. A Prefeitura do

Mrmrcipto de Riberrão do Pinhal dá garantra da autentrcldade deste documento, desde que

visualizado através do site www.ribeiraodopinhal.pr.gov.brldiario-oficial

CNPJ: 76.968.064/000 I -42
Rua Paraná.983 ICEP: 86490-000

Contato: (43) 355 I -8300

it

il----

z-



311072425,13:42

Informãções

TCE

Atoleca

AtoTeca

Visualizar Ato Administrativo
Basê

EE*r Ato Mnrinrstat,vo

ivuNICiPIo DE RIBEIRÃo oo PINHAL

45t-r&42/1

56

2025

2810712025

Iluminação LED município ê diírito Triolándiâ

Edrtãri

Dãdos da Publicação

Arquivo(s)

usoá.io Log.do: AORIANA CRISTI|IÂ OE MÀTOS

EMit6Nt' !O9Ad'I MUflICiPIO OE RIEETRÀO DO PINHAL

l0r7r?025

Trtr"rlo

Dútuo oFioÂL ÉLÍRôNlco oo Nt]Nrclpro oE tuBaúo Do ptNHAL

Paglha5

Bôlrül

flPrincipal PREGAO 056 2025 ILUN4INACAO LED IVIUNICIPIO E TRIOLANDIA.pdf

https://atoteca.tce.pr.gov.br/Pagina^/isualizarlegislâcao.aspx 1t1

,


